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§ 1º Para efeito de contagem do prazo mencionado no caput,
considerar-se-á efetuado o recebimento da comunicação:

I - no dia em que o usuário efetivar a consulta eletrônica ao
teor da comunicação, devidamente registrada no processo; ou

II - nos casos em que não efetuada a consulta referida no
inciso I, dez dias corridos após a data de encaminhamento da co-
municação.

§ 2º Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil
seguinte se o vencimento cair em dia em que não houver expediente
ou este for encerrado antes da hora normal.

Art. 23. Quando o ato processual tiver de ser praticado em
determinado prazo, por meio de petição eletrônica, serão considerados
tempestivos os efetivados até as 23h59 (vinte e três horas e cinquenta
e nove minutos) do último dia, conforme horário oficial de Bra-
sília.

Parágrafo único. Considera-se realizado o envio eletrônico
de documentos no dia e hora do respectivo registro eletrônico cons-
tante no comprovante de protocolo, conforme horário oficial de Bra-
sília.

CAPÍTULO III
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES
Art. 24. Às unidades administrativas do Instituto Chico Men-

des de Conservação da Biodiversidade compete:
I - cooperar no processo de aperfeiçoamento da gestão de

documentos;
II - produzir os documentos da unidade no SEI-ICMBio;
III - tramitar e receber os documentos e processos por meio

do SEI-ICMBio; e
IV - indicar servidor para atuar como multiplicador do SEI-

ICMBio.
Art. 25. São deveres de todos os usuários do SEI-ICMBio:
I - registrar todos os documentos produzidos ou recebidos no

âmbito de suas atividades no SEI-ICMBio;
II - manter a cautela necessária na utilização do SEI-ICM-

Bio, a fim de evitar que pessoas não autorizadas tenham acesso às
suas informações;

III - encerrar a sessão de uso do SEI-ICMBio sempre que se
ausentar da estação de trabalho, garantindo a impossibilidade de uso
indevido das informações por pessoas não autorizadas;

IV - responder pelas consequências decorrentes das ações ou
omissões que possam pôr em risco ou comprometer a exclusividade
de conhecimento de sua senha ou das transações em que esteja ha-
bilitado; e

V - não fornecer a sua senha de acesso ao SEI-ICMBio a
outros usuários, sob pena de responsabilização.

CAPÍTULO IV
DO CREDENCIAMENTO DE ACESSO AO USUÁRIO
EXTERNO
Art. 26. Para usuários externos, o envio de requerimentos e

recursos e a prática de atos processuais em geral por meio eletrônico
serão admitidos, mediante uso de assinatura eletrônica e certificados
digitais.

Art. 27. O credenciamento de acesso ao usuário externo
estará disponível a partir do dia 23 de maio de 2016, no sítio ele-
trônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversi-
dade.

Parágrafo único. A implementação das demais funcionali-
dades do SEI-ICMBio para usuário externo será objeto de divulgação
no sítio do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade.

Art. 28. Para a realização do credenciamento de acesso, o
usuário externo deverá preencher o formulário disponível no sítio
eletrônico do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiver-
sidade e anexar os seguintes documentos:

I - no caso de credenciamento de pessoa física:
a) documento de identidade e Cadastro de Pessoa Física -

CPF; e
b) comprovante de endereço;
II - no caso de credenciamento de pessoa jurídica:
a) documento de identidade e CPF do representante legal;
b) ato constitutivo e suas alterações, devidamente registra-

do;
c) ato de nomeação ou eleição de dirigentes, devidamente

registrado; e
d) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ.
§ 1° O Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-

diversidade poderá solicitar documentação complementar para efe-
tivação do cadastro.

§ 2° O resultado da análise da documentação será informado
ao usuário por mensagem eletrônica.

Art. 29. O credenciamento de acesso importará aceitação das
condições regulamentares que disciplinam o processo eletrônico.

Art. 30. São de exclusiva responsabilidade do usuário:
I - o sigilo da senha relativa à assinatura eletrônica, não

sendo oponível, em qualquer hipótese, alegação de uso indevido;
II - a equivalência entre os dados informados para o envio do

documento e os constantes do documento protocolado;
III - a edição dos documentos enviados em conformidade

com as especificações técnicas estabelecidas pelo Instituto Chico
Mendes de Conservação da Biodiversidade, no que se refere à for-
matação e ao tamanho do arquivo enviado;

IV - a consulta periódica ao endereço de e-mail cadastrado e
ao SEI-ICMBio, a fim de verificar o recebimento de comunicações
eletrônicas relativas a atos processuais;

V - a atualização de seus dados cadastrais no SEI-ICMBio;
e

VI - o acompanhamento da divulgação dos períodos em que
o SEI-ICMBio não estiver em funcionamento em decorrência de
indisponibilidade técnica do serviço.

§ 1° A não obtenção de acesso ou credenciamento no SEI-
ICMBio, bem como eventual defeito de transmissão ou recepção de
dados e informações, não imputáveis à falha do SEI-ICMBio, não
servirão de escusa para o descumprimento de obrigações e prazos
legais.

§ 2° Para fins de recebimento de comunicações eletrônicas e
interface com o SEI-ICMBio, o usuário poderá cadastrar até cinco e-
mails.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 31. A partir de 23 de maio de 2016, todas as co-

municações de atos processuais nos procedimentos em trâmite no
Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade deverão
ser efetuadas por meio eletrônico.

§ 1° Após a data referida no caput, os usuários ainda não
cadastrados no SEI-ICMBio deverão solicitar o credenciamento de
acesso ao gestor do sistema via correio eletrônico.

§ 2º O cadastramento de terceirizados deverá ser solicitado
pelo titular da unidade.

§ 3º É vedado o cadastramento de brigadistas, vigilantes e
funcionários de contratos continuados, com exceção de colaboradores
de áreas administrativas, para acesso ao SEI-ICMBio.

§ 4° No caso de remoção ou desligamento o chefe da uni-
dade deve solicitar ao gestor do SEI-ICMBio a mudança de unidade
para o colaborador removido ou a exclusão do usuário no caso de
desligamento.

Art. 32. Na hipótese de provimento de cargo público por
remoção ou ainda quando ocorrido desligamento, incumbirá ao chefe
da unidade respectiva solicitar ao gestor do SEI-ICMBio a corres-
pondente transferência de unidade ou comunicar a exclusão do usuá-
rio.

Art. 33. A partir do dia 23 de maio de 2016, as unidades
administrativas do Instituto Chico Mendes de Conservação da Bio-
diversidade deverão efetuar:

I - a autuação de novos processos, exclusivamente, em meio
eletrônico; e

II - a digitalização de processos antigos no momento da
primeira movimentação realizada após a implementação do SEI-ICM-
Bio.

III - dar continuidade ao andamento dos processos impor-
tados do sistema SGDOC-e.

PORTARIA Nº 57, DE 30 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo do Refugio de
Vida Silvestre dos Campos de Palmas (pro-
cesso n.º 02070.003017/2009-67).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de
2011, e pela Portaria nº 899/Casa Civil, de 14 de maio de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2015, re-
solve:

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo do Refugio de Vida
Silvestre dos Campos de Palmas, localizado nos Municípios de Pal-
mas e General Carneiro, Estado do Paraná, constante do processo
administrativo n.º 02070.003017/2009-67.

Parágrafo único. A Zona de Amortecimento constante no
Plano de Manejo é a constante no Decreto de Criação do Refúgio de
Vida Silvestre dos Campos de Palmas.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

PORTARIA Nº 58, DE 30 DE MAIO DE 2016

Aprova o Plano de Manejo da Área de Pro-
teção Ambiental Igarapé Gelado(processo
n.º 02070.000700/2013-29).

O PRESIDENTE DO INSTITUTO CHICO MENDES DE
CONSERVAÇÃO DA BIODIVERSIDADE, no uso das competências
atribuídas pelo artigo 21 do Decreto nº. 7.515, de 08 de julho de
2011, e pela Portaria nº 899/Casa Civil, de 14 de maio de 2015,
publicada no Diário Oficial da União de 15 de maio de 2015, re-
solve:

SECRETARIA EXECUTIVA
DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO E

GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS

PORTARIA Nº 21, DE 30 DE MAIO DE 2016

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE COORDENAÇÃO
E GOVERNANÇA DAS EMPRESAS ESTATAIS, DO MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Portaria GM nº 64, de 18 de abril
de 2000, publicada no Diário Oficial da União de 19 de abril de 2000,
e tendo em vista o disposto no § 3º do art. 165 da Constituição
Federal, resolve:

Divulgar a execução do Orçamento de Investimento das Em-
presas Estatais relativa ao bimestre março/abril de 2016, bem como a
execução da política de aplicação dos recursos das agências finan-
ceiras oficiais de fomento, na forma do relatório anexo.

FERNANDO ANTÔNIO RIBEIRO SOARES

ANEXO

ORÇAMENTO DE INVESTIMENTO 2016
Relatório de Execução Orçamentária referente ao 2º bimes-

tre
1. O Orçamento de Investimento das Empresas Estatais Fe-

derais para o exercício de 2016 foi aprovado pela Lei 13.255, de 14
de janeiro de 2016, Lei Orçamentária Anual, publicada no Diário
Oficial da União de 15.01.2016, no valor global de R$
97.067.051.236,00 (Noventa e sete bilhões, sessenta e sete milhões,
cinquenta e um mil, duzentos e trinta e seis reais). Esse montante
agregava dotações para a execução de obras ou serviços em 278
projetos e 266 atividades.

2. O Orçamento de Investimento de 2016 teve sua dotação
aumentada em decorrência da reabertura do saldo de créditos abertos
nos últimos quatro meses de 2015, no montante R$ 130.494.311,00
(Cento e trinta milhões, quatrocentos e noventa e quatro mil, tre-
zentos e onze reais). Desse movimento resultou uma Dotação Atual
no montante de R$ 97.197.545.547,00 (Noventa e sete bilhões, cento
e noventa e sete milhões, quinhentos e quarenta e cinco mil, qui-
nhentos e quarenta e sete reais). Este total englobou as programações
de 68 empresas estatais federais, sendo 62 do setor produtivo e 6 do
setor financeiro. Não foram computadas as entidades cujas progra-
mações constam integralmente dos Orçamentos Fiscal e da Segu-
ridade Social, nem aquelas que não programaram investimentos.

3. As 68 empresas computadas atuam em diversos setores e
ramos de atividades, sendo:

- seis, no setor financeiro e de seguros;
- três, no setor de armazenamento e abastecimento de pro-

dutos agrícolas;
- vinte e cinco, no setor de energia elétrica, em atividades de

pesquisa, geração, transmissão, distribuição urbana e rural e comer-
cialização;

- treze, no setor de petróleo, derivados e gás natural, em
pesquisa, extração, refino, transporte e distribuição de derivados para
o consumidor final;

- oito, no setor de administração portuária;
- uma, no setor de serviços postais;
- uma, no setor de desenvolvimento e administração da in-

fraestrutura de aeroportos, bem como na proteção ao voo e segurança
do tráfego aéreo;

- três, no setor industrial de transformação, nos segmentos de
equipamentos, insumos militares, de produção de moeda, cédulas,
selos e similares, bem como de processamento de hemoderivados; e

- oito, no setor de serviços, como processamento de dados,
agenciamento de turismo e gestão de ativos.

4. No Quadro 01 a seguir, está demonstrado o movimento
que resultou na Dotação Autorizada de R$ 97.197.545.547,00 (No-
venta e sete bilhões, cento e noventa e sete milhões, quinhentos e
quarenta e cinco mil, quinhentos e quarenta e sete reais). Como
consequência, o Orçamento de Investimento de 2016 passou a agregar
dotações para a execução de obras e serviços em 283 projetos e 268
atividades.

Art. 1° Aprovar o Plano de Manejo da Área de Proteção
Ambiental Igarapé Gelado, localizado no Município de Parauapebas,
Estado do Pará, constante do processo administrativo n.º
02070.000700/2013-29.

Art. 2º O texto completo do Plano de Manejo será dis-
ponibilizado na sede da unidade de conservação, no centro de do-
cumentação e no portal do Instituto Chico Mendes de Conservação da
Biodiversidade na rede mundial de computadores.

Art.3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação.

CLÁUDIO CARRERA MARETTI

Ministério do Planejamento,
Desenvolvimento e Gestão

.
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EQUIPE RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO PLANO DE MANEJO DA 
ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO IGARAPÉ GELADO 

Equipe do ICMBio Responsável pela Supervisão dos Trabalhos  

Coordenação Técnica 

Célia Lontra Vieira - Geógrafa - Analista Ambiental 

Edilene Menezes - Contadora - Analista Administrativo 

Manoel Delvo Bizerra dos Santos – Licenciado em Ciências Agrárias - Chefe da APA 

STCP Engenharia de Projetos Ltda. 

Empresa Responsável 

Coordenador Geral 

Joésio Deoclécio Perin Siqueira - Engenheiro Florestal, Dr. em Políticas Públicas 

Gerente da Unidade de Meio de Ambiente 

Ramon Gomes - Engenheiro Ambiental 

Coordenação Técnica do Projeto 

Michela Rossane Cavilha Scupino - Geógrafa, ME em Meio Ambiente Urbano e Industrial 

Coordenação Adjunta 

Leticia Karmann Monteiro de Almeida Ulandowski - Bióloga, Esp. Gerenciamento Ambiental 

Apoio a Coordenação 

Marcela Mainardes Tempo - Bióloga 

Meio Biológico 

Sérgio Augusto Abrahão Morato - Biólogo, Dr. em Ciências Biológicas/Zoologia, Fauna 

Leonardo Vianna da Costa e Silva - Biólogo, ME em Botânica, Vegetação 

Luciano Moreira Ceolin - Biólogo, ME em Botânica, Vegetação 

Marcela Mainardes Tempo - Bióloga 

Pedro de Oliveira Calixto - Biólogo  

Pricila Gomes Fogaça - Bióloga 

Meio Físico 

Fabiano Antonio de Oliveira - Geógrafo, Dr. em Geografia Física 

Michela Rossane Cavilha Scupino - Geógrafa, ME em Meio Ambiente Urbano e Industrial 



 

Meio Socioeconômico 

Claudia Pereira da Silva Sampaio - Coordenadora Técnica, Engenheira Agrônoma, Dra. em 
Planejamento e Desenvolvimento Sustentável 

Daniel Thá - Coordenador Técnico, Economista Ambiental, ME em Economia Ambiental e 
Internacional 

Guilherme Araujo Gomes - Engenheiro Sanitarista e Ambiental 

Mara Freire Rodrigues de Souza - Engenheira Florestal e Advogada, Dra. em Ciências 
Florestais - área de concentração Política e Economia Florestal 

Marcelo Lentini Ribas - Engenheiro Ambiental 

Renata Cristine da Silva Gonçalves - Economista 

Reuniões Abertas 

Daniel Thá - Economista Ambiental, ME em Economia Ambiental e Internacional 

Michela Rossane Cavilha Scupino - Geógrafa, ME em Meio Ambiente Urbano e Industrial 

Mapeamento 

Juliana Boschiroli Lamanna Puga - Engenheira Cartógrafa 

Osmar Fantinel - Técnico em Geoprocessamento 

Moderação 

Celso Roberto Crocomo 

Planejamento para a APA 

Michela Rossane Cavilha Scupino - Geógrafa, ME em Meio Ambiente Urbano e Industrial 
Leticia Karmann Monteiro de Almeida Ulandowski - Bióloga, Esp. Gerenciamento Ambiental 
Marcela Mainardes Tempo - Bióloga 
Daniele Pries Staut – Bióloga 
Célia Lontra Vieira - Geógrafa  
Edilene Menezes - Contadora  
Manoel Delvo Bizerra dos Santos – Licenciado em Ciências Agrárias, Esp. em Agricultura 
Familiar e Educação Camponesa 
Giselle Parise - Engenheira ambiental – ME em Gestão dos Recursos Naturais e 
Desenvolvimento Local na Amazônia 

Apoio Financeiro 

SALOBO METAIS S/A 

Mario Palheta - Gestor do Contrato 
Giselle Parise - Fiscal do Contrato 
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SIGLAS 

ADEPARÁ Agência de Defesa Agropecuária do Pará 

AMAP Associação da Mocidade Adventista de Parauapebas 

AMPRODESV 
Associação de Moradores e Produtores Rurais para o Desenvolvimento 
Sustentável de Vila Sanção e Região 

ANA Agência Nacional de Águas 

APA Área de Proteção Ambiental 

APAIG Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado 

APP Área de Proteção Permanente 

APROAPA 
Associação dos Produtores Rurais da Área de Proteção Ambiental do 
Igarapé Gelado 

CAR Cadastro Ambiental Rural 

CBRO Comitê Brasileiro de Registros Ornitológicos 

CEAP Centro de Educação Ambiental de Parauapebas 

CENAFLOR Centro Nacional de Apoio e Manejo Florestal 

CETEM Centro de Tecnologia Mineral 

CFEM Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais 

CGA Circulação Geral da Atmosfera 

CI Conservação Internacional 

CIT Convergência Intertropical 

CITES 
Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Flora e da 
Fauna Selvagens em Perigo de Extinção 

CNPQ Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 

CNRH Conselho Nacional de Recursos Hídricos 

CONAMA Conselho Nacional do Meio Ambiente 

COOPAVEL 
Cooperativa Mista de Prestação de Serviços, Administração de Contratos 
e Consumo dos Condutores Autônomos de Carajás 

COOPER Cooperativa Mista dos Produtores Rurais da Região de Carajás 

COOPERTURE Cooperativa de Ecoturismo de Carajás 

CPRM Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais 

CVRD Companhia Vale do Rio Doce 

DATASUS Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde 



ii 

DETER Sistema de Desmatamento em Tempo Real 

DIFN Diretoria de Ferrosos Norte 

DNPM Departamento Nacional de Produção Mineral 

DSG Diretoria de Serviço Geográfico do Exército Brasileiro 

EFC Estrada de Ferro de Carajás 

EGAT Estudo de Gestão Ambiental Territorial 

EIA Estudo de Impacto Ambiental 

EMATER Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural 

EMBRAPA Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 

EMEF Escola Municipal de Ensino Fundamental 

ETA Estação de Tratamento de Água 

ETE Estações de Tratamento de Esgoto 

FAO Food and Agriculture Organization of the United Nations 

FGV Fundação Getúlio Vargas 

FLONA Floresta Nacional 

FUNAI Fundação Nacional do Índio 

GETAT Grupo Executivo de Terras do Araguaia e Tocantins 

GPS Global Positioning System 

IBAMA Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis 

IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

IBRAM Instituto Brasileiro de Mineração 

ICMBio Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade 

IDEB Índice de Desenvolvimento da Educação Básica 

IDESP Instituto de Desenvolvimento Econômico, Social e Ambiental do Pará 

IDH Índice de Desenvolvimento Humano 

IDHM Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

IFDM Índice Firjan de Desenvolvimento Municipal 

IN Instrução Normativa 

INCRA Instituto Nacional de Colonização Reforma Agrária 

INFRAERO Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 

INMET Instituto Nacional de Meteorologia 

INPE Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 



iii 

IPHAN Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional 

IPTU Imposto Predial e Territorial Urbano 

IRRF Imposto de Renda Retido na Fonte 

ISS Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza 

IT Instabilidade Tropical 

ITERPA Instituto de Terras do Pará  

LI Linhas de Instabilidade 

LT Linhas de Transmissão 

MCTI Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação 

MDT Modelo Digital do Terreno 

MF Módulos Fiscais 

MMA Ministério do Meio Ambiente 

MPEG Museu Paraense Emílio Goeldi 

MTE Ministério do Trabalho 

NAAP Núcleo de Apoio e Assistência ao Produtor 

NDEH Núcleo de Desenvolvimento Econômico e Humano 

ONG Organização Não Governamental 

OSCIP Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 

PADEQ Programa de Alternativas ao Desmatamento e as Queimadas 

PEA População Economicamente Ativa 

PIA População em Idade Ativa 

PIB Produto Interno Bruto 

PNAP Plano Estratégico Nacional de Áreas Protegidas 

PNMA Política Nacional do Meio Ambiente 

PNUD Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPCDAm 
Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desmatamento na 
Amazônia Legal 

PROBIO 
Projeto de Conservação e Utilização Sustentável da Diversidade Biológica 
Brasileira 

PRODES Programa de Cálculo do Desflorestamento da Amazônia 

PRONAF Programa de Fortalecimento da Agricultura Familiar 

PRONAPABA Programa Nacional de Pesquisas Arqueológicas da Bacia Amazônica 

RAIS Relação Anual de Informações Sociais 



iv 

REBIO Reserva Biológica 

RL Reserva Legal 

SAF Sistemas Agroflorestais 

SEMA-PA Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Governo do Pará 

SEMMA Secretaria Municipal de Meio Ambiente 

SEMPROR Secretaria Municipal de Produção Rural 

SiBCS Sistema Brasileiro de Classificação de Solos 
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1.1 

1 - INTRODUÇÃO 

A Amazônia compreende um domínio biogeográfico caracterizado por um complexo arranjo 
espacial hidrográfico e de diferentes tipologias de vegetação (algumas muito distintas 
fisionomicamente entre si), que variam na sua composição florística e nos respectivos 
elementos da fauna associados.A diversidade e conflitos socioeconômicos estão presentes 
de diferentes formas. 

Para conciliar a conservação e a proteção do meio ambiente com o desenvolvimento 
humano na região, uma das estratégias mais eficazes é a criação e manutenção de 
Unidades de Conservação (UC). No Brasil, esses espaços territoriais se constituem em um 
dos instrumentos preconizados pela Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA - Lei nº 
6.938/1981), cujo objetivo fundamental é compatibilizar o desenvolvimento socioeconômico 
à preservação da qualidade do meio e do equilíbrio ecológico, buscando a sustentabilidade 
ambiental. Tais ações são regidas pelo Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 
Natureza (SNUC), instituído pela Lei 9.985 de 18 de julho de 2000. 

Segundo o SNUC, as UC podem ser entendidas como “espaços territoriais e seus recursos 
naturais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, 
legalmente instituídos pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, 
sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 
proteção”. 

Esse dispositivo legal divide as UC em dois grupos: as de proteção integral e as de uso 
sustentável. A categoria Área de Proteção Ambiental (APA) integra o grupo das unidades de 
uso sustentável. Segundo o Art. 15 “é uma área em geral extensa, com um certo grau de 
ocupação humana, dotada de atributos abióticos, bióticos, estéticos ou culturais 
especialmente importantes para a qualidade de vida e o bem-estar das populações 
humanas, e tem como objetivos básicos proteger a diversidade biológica, disciplinar o 
processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais”. 

A APA do Igarapé Gelado (APAIG) está inserida em Parauapebas, tendo sido criada no ano 
de 1989, pelo Decreto Federal nº 97.718. Compreende uma área total de 23.175,11hectares 
conforme dados do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
visando garantir a conservação dos recursos naturais almejando o desenvolvimento 
sustentado. 

Compõe juntamente com as Florestas Nacionais de Carajás, Tapirapé-Aquiri e Itacaiúnas, e 
com a Reserva Biológica do Tapirapé, a Gestão Integradade Carajás, permitindo que as 
ações dessas UC ocorram de forma articulada. 

Para que a unidade seja efetivamente implementada, atingindo assim seus objetivos, deve 
ser gerida e manejada, segundo seu Plano de Manejo, que é definido no Art. 2º inc. XVII do 
SNUC como um “documento técnico mediante o qual, com fundamento nos objetivos gerais 
de uma unidade de conservação, se estabelece o seu zoneamento e as normas que devem 
presidir o uso da área e o manejo dos recursos naturais, inclusive a implantação das 
estruturas físicas necessárias à gestão da unidade”. 

Dentro desse fundamento, o Plano de Manejo é o instrumento que orienta a gestão e o 
manejo de qualquer UC. Sua elaboração é fundamental para a gestão da UC, pois é nele 
que se define o zoneamento e suas normas de uso, os programas temáticos a serem 
desenvolvidos e outros dispositivos para gestão da Unidade. O planejamento do uso dos 
recursos naturais deve ser orientado para conservação da biodiversidade e ainda contribuir 
com a melhoria da qualidade de vida dessas populações. 

O planejamento da APAIG está pautado nas orientações descritas no Termo de Referência, 
nas especificações existentes nos diferentes roteiros metodológicos, seguindo como base 
as diretrizes do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) e os 
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resultados obtidos no Diagnóstico Socioambiental. Tal diagnóstico foi realizado a partir de 
atividades de campo e coleta de dados secundários, além de considerar a demanda dos 
atores sociais envolvidos com o processo de elaboração. Consideraram-se também as 
reuniões abertas com as comunidades, a Reunião de Pesquisadores, a Oficina de 
Planejamento Participativo (OPP), e as reuniões técnicas. 

O planejamento para a APAIG se baseia no conceito de manejo adaptativo, uma vez que, 
apesar dos esforços para prever condições futuras, há necessidade de ajustes à medida 
que é implementado. Dentro da concepção de planejamento processual, as propostas foram 
concebidas para serem implementadas em um horizonte temporal de 10 (dez) anos. 
Entretanto, esse período poderá ser ampliado ou reduzido em função da implementação do 
plano, sua monitoria e as modificações na APAIG ou na região onde está inserida. 

 

A ficha técnica da APA do Igarapé Gelado é apresentada a seguir. 

FICHA TÉCNICA DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO IGARAPÉ GELADO 

Nome da Unidade de Conservação: Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado 
Órgão Gestor: Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio 

Endereço da sede: 
Rua J, 202 - Bairro Unido 
Parauapebas/PA  

Telefone: (94) 3346-1106 

e-mail: 
Manoel Delvo Bizerra dos Santos -  
manoel-delvo.santos@icmbio.gov.br 
ccapaig@gmail.com 

Área da Unidade de Conservação (ha): 
21.600 hectares pelo Decreto de Criação de 1989 
23.175,11hectares pelomapeamento cartográfico atualizado pelo 
ICMBio, conforme Nota Técnica nº 84/2015/DCOL/CGTER 

Município que abrange: 100% inserida em Parauapebas 

Estado que abrange: Pará 

Data de criação e número da Lei: Decreto Federal nº 97.718, de 5 de maio de 1989 

Marcos geográficos referenciais dos 
limites: 

A área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado localizada a 60 km 
de distância da cidade de Parauapebas, ocupa uma área alongada, 
nos contrafortes Norte da Serra dos Carajás, com uma extensão de 
cerca de 60 km no sentido Leste-Oeste. Está limitada asudeste pela 
Estrada de Ferro Carajás, a Nordeste pelo Igarapé Gelado, a 
Noroeste pelo Igarapé Azul e pelo rio Itacaiúnas, e ao Sul pela 
Floresta Nacional de Carajás. 

Bioma: Amazônia 

Atividades Ocorrentes 

Atividades próprias de uso 

− Extrativismo Vegetal (castanha e açaí- ainda que atualmente os 
plantios sejam frequentes); 

− Controle e Segurança da APAIG por sistema de Segurança 
Ambiental; 

− Ações de combate ao incêndio, e; 

− Turismo e lazer. 

Atividades conflitantes 
− Pesca em locais não autorizados, e; 
− Caça. 
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2 - INFORMAÇÕES GERAIS DA ÁREA DE PROTEÇÃO AMBIENTAL DO IGARAPÉ 
GELADO 

As Áreas de Proteção Ambiental (APA) são unidades de conservação de uso sustentável. 
Segundo o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) em geral, 
são áreas extensas, com certo grau de ocupação humana, dotadas de atributos abióticos, 
bióticos, estéticos ou culturais especialmente importantes, cuja proteção não impossibilita 
atividades econômicas existentes ou potenciais, desde que essas atividades estejam dentro 
de parâmetros ambientalmente corretos. 

Essa conservação deve ocorrer de tal forma que a qualidade de vida e o bem-estar das 
populações sejam garantidos ou melhorados, ao mesmo tempo em que a proteção da 
diversidade biológica seja assegurada. O planejamento ordenado das ações a serem 
implementadas na área é fundamental para garantir a preservação dos recursos naturais 
nela existentes e a consecução dos benefícios indiretos de ordem ecológica, econômica, 
científica e social dela resultante. Tal planejamento deve, portanto, contribuir para disciplinar 
o processo de ocupação e assegurar a sustentabilidade do uso dos recursos naturais. 

2.1 - Região da Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado 

A Região da Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado (APAIG) abrange o município 
de Parauapebas, sudeste do Estado do Pará (Figura 2.01). Compõe a Gestão Integrada de 
Carajás (Figura 2.02), configurando-se como um conjunto de Unidades de Conservação 
(UC) de categorias diferentes, próximas e justapostas. Este possui um modelo de gestão 
que busca a participação, integração e envolvimento dos gestores de UC e da população 
local na gestão das mesmas, considerando-se os seus distintos objetivos de conservação, 
de forma a compatibilizar a presença da biodiversidade, a valorização da sociodiversidade e 
o desenvolvimento sustentável no contexto regional (MMA, 2014a; BRASIL, 2000).  

As UCs de Carajás formam uma ilha de vegetação natural circundada por áreas 
antropizadas (Figura 2.03) pressionada em decorrência principalmente da expansão da 
fronteira agropecuária do país. Essas áreas protegidas, mesmo com suas significativas 
dimensões, passaram a ser percebidas como “fragmentos” ou “ilhas” representativas de 
toda a biodiversidade do sudeste do Pará, que outrora possuía abrangência maior (Martins 
et al, 2012). Em escala regional, segundo os mesmos autores, as UCs de Carajás já se 
encontrariam em processo de isolamento geográfico, formando um extenso fragmento 
florestal de cerca de 12.000 km² na região sudeste do Pará.  
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Figura 2.01 - Localização da APAIG 

 
Elaboração: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2015. 
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Figura 2.02 - Localização das Unidades de Conservação de Carajás 

 
Elaboração: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2015. 
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Figura 2.03 - Vegetação Nativa das Unidades de Conservação de Carajás em Meio a 
Matriz de Usos do Entorno 

 
Elaboração: STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2015. 
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2.2 - Contextualização 

2.2.1 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC) 

No Brasil, as UC são entendidas como “espaço territorial e seus recursos naturais, incluindo 
as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo 
Poder Público com o objetivo de conservação e limites definidos, sob regime especial de 
administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção” (BRASIL, 2000). 

As UC são caracterizadas por suas ações de preservação ou conservação da natureza, 
tendo seus objetivos definidos em função das características do ecossistema e de seu uso. 
Sua criação é vinculada aos instrumentos legais específicos, nos quais é claro o limite, 
dimensões, município abrangido e organismo gestor. 

Atualmente, é o SNUC que regulamenta as questões referentes as UC no Brasil. Este é 
composto pelo conjunto de UC federais, estaduais, municipais e particulares, distribuídas em 
doze categorias de manejo, que se diferenciam quanto a forma de proteção e usos 
permitidos. 

Criado em 18 de julho de 2000, por meio da Lei n° 9.985 e regulamentado em 22 de agosto 
de 2002, pelo Decreto n.º4.340, o SNUC objetiva: 

− Contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos no 
território nacional e nas águas jurisdicionais; 

− Proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

− Contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 
naturais; 

− Promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 

− Promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 
processo de desenvolvimento; 

− Proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

− Proteger as características de natureza geológica, geomorfológica, espeleológica, 
paleontológica e cultural; 

− Proteger e recuperar recursos hídricos e edáficos; 

− Recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

− Proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos e 
monitoramento ambiental; 

− Valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

− Favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a recreação 
em contato com a natureza e o turismo ecológico; e 

− Proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações tradicionais, 
respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e promovendo-as social e 
economicamente. 

As doze categorias de Unidades de Conservação integrantes do SNUC dividem-se em dois 
grupos, com características específicas: Unidades de Proteção Integral, que admitem 
apenas o uso indireto dos seus recursos naturais (com exceção dos casos previstos na Lei 
nº 9.985/00) e Unidades de Uso Sustentável, que tem a finalidade de compatibilizar a 
conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos naturais 
(BRASIL, 2000). 

A Área de Proteção Ambiental enquadra-se no Grupo das Unidades de Uso Sustentável 
(Figura 2.04). Por ser estabelecida em área de domínio público ou privado, pela União, 
estados ou municípios, não é necessária a desapropriação das terras. No entanto, as 
atividades e usos desenvolvidos estão sujeitos a um disciplinamento específico. 
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Figura 2.04 - Fluxograma das Diferentes Categorias de UC do Grupo de Uso 
Sustentável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Roteiro para Criação de Unidades de Conservação Municipais (MMA, 2010), adaptado por STCP 
Engenharia de Projetos Ltda. (2014). 
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2.2.2 - Inserção da APAIG nas Áreas Prioritárias para a Conservação da Amazônia 
Legal 

O Decreto nº 5.092, de 21 de maio de 2004, estabeleceu como incumbência do MMA a 
definição de regras para identificação de áreas prioritárias para a conservação, utilização 
sustentável e repartição dos benefícios da biodiversidade. As Portarias nº 126 de 27 de maio 
de 2004 e nº 09, de 23 de janeiro de 2007, do MMA reconheceram as Áreas Prioritárias para 
a Conservação, Uso Sustentável e Repartição de Benefícios da Biodiversidade Brasileira. 

Esse processo foi iniciado entre 1998 e 2000, com o Projeto de Conservação e Utilização 
Sustentável da Diversidade Biológica Brasileira (PROBIO/MMA). Tal projeto realizou 
consultas para definição de áreas prioritárias para conservação, uso sustentável e repartição 
de benefícios da biodiversidade na Amazônia, Caatinga, Cerrado e Pantanal, Mata Atlântica 
e Campos Sulinos, e na Zona Costeira e Marinha. Assim, foi possível elencar as principais 
ações para gestão dos nossos recursos biológicos. 

Conforme MMA (2007), o mapa de áreas prioritárias para o bioma Amazônia é constituído 
por 824 áreas, das quais 334 são propostas de áreas novas e 490 são áreas já protegidas. 
A totalidade das áreas prioritárias ocupa cerca de 80% do bioma, dos quais mais da metade 
(44,3% do bioma) são áreas já sob algum tipo de proteção (Figura 2.05). 

Figura 2.05 - Mapa Síntese das Áreas Prioritárias para a Biodiversidade no Pará 

 
Fonte: MMA, 2007. 
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A APAIG está localizada dentro do perímetro delimitado pelo MMA como área de alta 
prioridade para a conservação e de alta prioridade na implementação do conjunto de ações 
de conservação, uso sustentável e repartição de benefícios considerados mais adequados 
(Figura 2.05). 

Convém evidenciar que das 05 UC da região de Carajás, duas são classificadas como áreas 
de extrema importância para a conservação (Floresta Nacional –FLONA- de Carajás e 
Reserva Biológica –REBIO- de Tapirapé), uma como área de muito alta prioridade (FLONA 
de Tapirapé-Aquiri) e duas como área de alta prioridade (APAIG e FLONA de Itacaiúnas). A 
Terra Indígena (TI) Xikrin do Cateté é classificada como área de extrema importância para a 
conservação. Estes dados reforçam a importância da conservação destas áreas para o 
sudeste do Pará e para a Amazônia. 

2.2.3 - Macrozoneamento Ecológico Econômico da Amazônia Legal 

O macrozoneamento da Amazônia Legal, aprovado pelo Decreto nº 7.378 de 2010, é uma 
iniciativa governamental que visa estabelecer indicativos estratégicos de ocupação e uso do 
território em bases sustentáveis que orientem, na escala regional, a formulação e 
espacialização das políticas públicas de desenvolvimento, ordenamento territorial e 
ambiental, assim como as decisões dos agentes privados (MMA, 2014b). 

Dentre as estratégias gerais para alcance dos objetivos são propostas: 

− Criação e fortalecimento das UC; 

− Regularização Fundiária; 

− Reconhecimento das territorialidades de comunidades tradicionais e povos indígenas 
e fortalecimento das cadeias de produtos da sociobiodiversidade; 

− Fortalecimento de uma política de Estado para a pesca e a aquicultura sustentáveis; 

− Planejamento integrado das redes logísticas; 

− Organização de polos industriais; 

− Mineração e energia com verticalização das cadeias produtivas; 

− Estruturação de uma rede de cidades como sede de processos tecnológicos e 
produtivos inovadores; 

− Revolução científica e tecnológica para a promoção dos usos inteligentes e 
sustentáveis dos recursos naturais, e; 

− Planejamento da expansão e conversão dos sistemas de produção agrícola, com mais 
produção e mais proteção ambiental. 

Segundo o mapa do Zoneamento Ecológico Econômico (ZEE) da Amazônia (Figura 2.06) a 
APAIG encontra-se inserida, juntamente com as outras UC que compõem o SNUC e as TI 
sobre controle da Fundação Nacional do Índio (FUNAI), na Macrozona de Uso Especial de 
Áreas Protegidas. 
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Figura 2.06 - Mapa do MacroZEE da Amazônia Legal com Enfoque na APAIG 

 
Fonte: MacroZEE, 2009a, adaptado por STCP Engenharia de Projetos Ltda., 2015. 

Já em relação as unidades territoriais, a APAIG insere-se na unidade de Fortalecimento do 
Policentrismo no Entroncamento Pará-Tocantins-Maranhão (Figura 2.07) que tem como 
principais estratégias: 

− Ampliar a logística disponível, visando à conectividade interna e possibilitando a 
formação de uma região de economia agro mineral e industrial ativa; 

− Estimular o aproveitamento das grandes extensões de terras degradadas e/ou 
abandonadas pela antiga frente de expansão para a produção de alimentos de vários 
tipos, in natura ou processados, para o mercado interno, capazes de absorver o 
grande contingente de produtores familiares; 
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− Incentivar a produção da aquicultura com peixes nativos, com linhas de crédito 
apropriadas, produção de rações alternativas com base em matérias-primas locais, 
construção de centros de alevinagem e fomento à capacitação e assistência técnica, 
priorizando-se aquelas áreas já extensamente desflorestadas, e; 

− Ordenar as cadeias produtivas da silvicultura para uma maior agregação de valor e 
uma diminuição da pressão sobre os ambientes naturais, estimulando-se, por meio de 
estudos e incentivos específicos, a adoção de espécies nativas e fomentando a 
industrialização da produção madeireira, visando a agregação de valor em nível local e 
a geração de emprego e renda, entre outras. 

Figura 2.07 - Mapa do MacroZEE da Amazônia Legal com Enfoque na APAIG 

 
Fonte: MacroZEE, 2009b. 

2.2.4 - A APAIG no Contexto da Mineração 

2.2.4.1 - Província Mineral de Carajás no Contexto Mundial 

A APAIG está inserida no contexto da Província Mineral de Carajás (PMC) e apesar de não 
abrigar atualmente nenhuma mina ativa, possui representatividade pela existência de 
diferentes tipos de minérios, comprovada via requerimentos solicitados ao Departamento 
Nacional de Produção Mineral (DNPM). A Província Mineral de Carajás além de possuir 
reservas de 18 bilhões de toneladas de minério de ferro de alto teor (66%) das quais 13 
bilhões são lavráveis e extensas reservas de manganês, ouro, cobre, níquel e outros 
minerais, ela foi avaliada como a maior jazida de minério de ferro do mundo, com 
capacidade de produção de 250 anos (Sampaio et. al., 2002; Chaves, 2004 apud Olivieri & 
Araujo, 2013). 

A história do Brasil e sua ocupação territorial estão intimamente ligadas a atividade de 
mineração. Esta traz bons resultados econômicos como o crescimento positivo do Produto 
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Interno Bruto (PIB), inflação baixa e controlada, saldo comercial exterior elevado e risco país 
baixo, além de grandes reservas de dólares (CETEM, 2010). 

O Brasil é um dos principais produtores minerais do mundo, exportando a maior parte da 
sua produção. Essa produção (sem petróleo e gás) gerou, em 2013, um valor de US$ 44 
bilhões (Figura 2.08), que corresponde a 4% do PIB brasileiro, atingindo US$ 150 bilhões 
com os segmentos da indústria transformadora de base mineral (IBRAM, 2014a; CETEM, 
2010; Araujo et. al., 2014). 

Figura 2.08 - Produção Mineral Brasileira em US$ Bilhões * 

 
* o valor do ano de 2014 é uma estimativa. 

Fonte: IBRAM, 2014a. 

Nos últimos anos a produção de minério de ferro, que lidera a Produção Mineral Brasileira 
com 60% do total, cresceu consideravelmente. Em 2011 arrecadou R$ 1,6 bilhão através da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recursos Minerais (CFEM), sendo a região 
Norte responsável por mais de 30% deste montante, com destaque para o Estado do Pará, 
que ocupa a 2ª posição em arrecadação, e para o município de Parauapebas, responsável 
por 24% da arrecadação nacional de CFEM (Figuras 2.09 e 2.10). Em 2013 esse valor 
chegou a R$ 1,8 bilhão, representando 76,4% da arrecadação total, novamente com 
destaque para o município de Parauapebas que contribuiu com R$ 700.217.745,22, ficando 
na primeira posição dos maiores arrecadadores de CFEM (Tabela 2.01) (Araujo et. al., 2014; 
DNPM, 2012 apud Villa Verde et.al., 2014; Jesus, 2013; IBRAM, 2014b). 

Tabela 2.01 - Arrecadação CFEM - Brasil e Estado do Pará 

ANO ARRECADAÇÃO PA (EM R$) ARRECADAÇÃO BRASIL (EM R$) % PA 

2011 462.694.917,93 1.544.749.140,35 29,95 

2012 524.261.955,41 1.832.380.844,17 28,61 

2013 804.228.198,50 2.373.783.372,38 33,38 

Fonte: DNPM apud IBRAM, 2014b. 
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Figura 2.09 - Comparação da Arrecadação do Município de Parauapebas em Relação 
ao Restante do Brasil 

 
Fonte: DNPM apud IBRAM, 2014b. 

Figura 2.10 - Participação Relativa dos Minérios no Total da CFEM 

 
Fonte: DNPM apud IBRAM, 2014b. 

Em relação as exportações no ano de 2013 o Brasil exportou 329,6 milhões de toneladas de 
minério de ferro (minério e pelotas), com um valor de US$-FOB 32,5 bilhões. Houve um 
aumento de 1,0% na quantidade e de 3,9% no valor em comparação com 2012. Os 
principais países de destino foram: China (51%), Japão (10%), Coréia do Sul e Países 
Baixos (5% cada) e Alemanha (3%) (Jesus, 2013). 

Para o Estado do Pará as exportações de minérios (principalmente de ferro) representaram 
75,8% do total de produtos exportados no Estado e 30,3% das exportações de minério de 
ferro no Brasil em 2013 (IBRAM, 2014b). 

Os investimentos previstos no setor mineral brasileiro para o período de 2012 a 2016 é o 
maior já registrado, atingindo um valor de 75 bilhões de dólares (Figura 2.11). Este valor é 
um comprovante do crescimento do setor. Para este período o ferro receberá 63% dos 
investimentos previstos e o Estado do Pará 24,17% (IBRAM, 2010b). 
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Figura 2.11 - Investimentos no Setor Mineral - 2012 a 2016 

 
Fonte: IBRAM, 2012. 

A mineração no Pará está concentrada na região sudeste, principalmente nos municípios de 
Parauapebas e Canaã dos Carajás. Estes apresentaram, juntos, o maior PIB per capita do 
Estado em 2012 e mais de 300 milhões em CFEM foram pagos para os dois municípios, até 
outubro de 2013 (IBGE, 2012; DNPM, 2014; Villa Verde et.al., 2014). 

O município de Parauapebas, no qual a APAIG está inserida, é considerado uma potência 
no setor do minério de ferro e de seus outros minérios, como o manganês e o cobre, devido 
a sua localização no centro da mais rica província mineral do mundo - a PMC (Parauapebas, 
2015; Araujo et. al., 2014). 

As reservas brasileiras de cobre estão concentradas principalmente no Estado do Pará, que 
contém 83% do total de 17,3 milhões de toneladas. A PMC possui grande quantidade desse 
minério, do qual a Vale foi responsável por 63% da produção brasileira em 2010, que foi de 
230 mil toneladas (IBRAM, 2011). 

Em relação ao manganês, o Brasil é o segundo maior produtor mundial. Em 2010, o país foi 
responsável por 20% da produção mundial, produzindo 13 milhões de toneladas (IBRAM, 
2011). 

No que concerne a produção de ouro, o Estado do Pará deteve 3% no ano de 2010. A 
exportação de ouro em barra em 2010 atingiu um nível histórico com o produto de 2 bilhões 
de dólares. O ouro é o segundo mais importante minério para exportação brasileira em 
questões financeiras, estando atrás apenas do minério de ferro (IBRAM, 2011). Registra-se 
também a informalidade existente na extração de ouro, ocorrente por meio de garimpos 
ilegais. 

2.2.4.2 - Processos Minerário no Interior da APAIG 

Apesar de estar localizada na região da PMC não há atualmente atividade de mineração 
legalizada no interior da APAIG, a exceção de pesquisas que foram e estão sendo 
realizadas. A consulta efetuada ao Sistema de Informações Geográficas da Mineração 
(SIGMINE), do DNPM, com dados atualizados até dezembro de 2014, indicou a existência 
de 31 processos minerários que em seu conjunto cobrem a totalidade da APAIG.  

Os processos estão associados a nove diferentes substâncias, sendo 10 referentes a 
minério de cobre, seis a minério de ouro, três a fosfato e um título a manganês, diamante, 
chumbo e minério de tântalo (Figura 2.12). Importante destaque se faz ao Morro do Sapato 
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que se constitui em uma área com requerimento de lavra da Vale e requerimento de 
pesquisa da Orion Mineração. O primeiro requereu lavra para a substância ouro e o 
segundo requereu pesquisa para a substância fosfato, isso segundo informações do arquivo 
vetorial disponibilizado pelo DNPM. 

Figura 2.12 - Processos Minerários na APAIG, por Fase/DNPM e Substância Mineral 
Requerida 

 

Fonte: DNPM, 2015. Org.: STCP, 2015. 

Apesar de não haver lavra na APAIG, a Unidade abrange duas barragens de rejeito 
oriundas da mineração realizada no interior da FLONA. A lavra e o processamento mineral 
produzem rejeitos que necessitam de um acondicionamento apropriado a fim de evitar 
danos ao meio ambiente. As barragens são denominadas do Gelado, de maior porte e para 
a qual é destinado praticamente todo o rejeito oriundo do processo nas minas de ferro e 
manganês, e do Geladinho, de menor porte e destinada à contenção dos finos carreados 
pelos sistemas de drenagem pluvial (Oliveira, et. al., 2006). Nestas são controlados, entre 
outros parâmetros, as vazões de efluentes e água no vertedouro, corpo estrutural da 
barragem e o nível de permeabilidade da parede (Sampaio, et.al., 2002). 
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2.2.5 - Contextualização Socioeconômica 

Atualmente existem na APAIG cerca de 120 famílias (ICMBio, 2014). A população na APA é 
culturalmente diversificada, proveniente de várias regiões do Brasil, com predominância de 
moradores vindos do Maranhão e Tocantins. 

O município de Parauapebas realizou, em março de 2013, o 1º Censo Rural do município, 
abrangendo suas seis regiões rurais. A APAIG é a 6ª região rural, e naquela data obteve 
resultados distintos do Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 
2010. Foram ao todo 64 propriedades identificadas como permanentes. Nestes, 61% 
encontram-se na área há mais de 20 anos e apenas 3 (4,5%) haviam chegado na área há 
menos de 5 anos. 

Do total de moradores da unidade, 78% são casados, divorciados ou viúvos, número que 
indica a estabilidade demográfica da área, pois a quantidade de solteiros que residem na 
APAIG seria de apenas 22%, concentrado nos jovens. 

Segundo este Censo, 24% dos moradores da área tinham até dois filhos, sendo que 36% 
tinham entre 3 e 4 filhos. Outros 40% tinham mais do que 5 filhos, denotando a 
característica rural da unidade e descolando as taxas de natalidade da APAIG com as do 
município e do Estado. 

No cadastro do Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio), 
reportam-se 191 lotes existentes na APAIG, sendo que 143 mantém seu tamanho original e 
48 lotes foram alterados com o passar do tempo. Dos 143 lotes, 66 (48%) são ocupados 
pelos próprios colonos (primeiros residentes ou seus filhos) e 59 (43%) são ocupados por 
caseiros. Há, ainda, 15 lotes sem moradores ou sem informações disponíveis (9%). 

Os filhos dos moradores são atendidos pela EMEF Jorge Amado, na APAIG. O ensino 
médio só é realizado nas vilas Paulo Fonteles e Sansão, fato este que obriga as crianças a 
procurarem ensino fora da área quando termina os anos de educação fundamental. Há 
transporte escolar adequado para o meio rural com ônibus traçados.  

O perfil das habitações na área da APAIG não é homogêneo, encontrando-se casas em 
alvenaria com boa estrutura e outras de madeira. Uma minoria ainda utiliza taipa ou palha.  

Não obstante a simplicidade de grande parte das construções, todas as habitações são 
atendidas pela rede elétrica e detém eletrodomésticos como televisores, refrigeradores, 
entre outros. 

Por estar em zona rural e de adensamento baixo, não há coleta de esgoto e o uso de fossa 
é comum. Os únicos locais na APAIG que detém tratamento de efluente - implantado pela 
Vale - são a Estação Conhecimento e a EMEF Jorge Amado. Domicílios na APAIG, quando 
não utilizam fossa, possuem banheiro seco. 

Na região rural do município, incluindo a área da APAIG, não existe rede geral de 
abastecimento de água, de forma que cada colono se torna responsável pelo seu próprio 
suprimento e o faz de acordo com a facilidade que o local oferece. Há abundância de fontes 
de água na APAIG, como o rio do Gelado, nascentes, cursos d'água menores e igarapés, 
além de poços artesianos. 

2.2.6 - Contextualização Biogeográfica 

O Bioma Amazônico estende-se desde o Oceano Atlântico até as encostas orientais da 
Cordilheira dos Andes, sendo que 69% de sua área está localizada em território brasileiro, 
abrangendo nove estados do país (Ab’Saber, 1977; 1996). Este domínio biogeográfico é 
caracterizado por um complexo arranjo espacial hidrográfico e de diferentes tipologias de 
vegetação, que variam na sua composição florística e nos respectivos elementos da fauna 
associados. 
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A Amazônia é considerada um dos centros tropicais mais ricos do planeta, abrigando alto 
número de espécies endêmicas, ou seja, espécies cujos limites de distribuição são 
coincidentes com o da floresta amazônica ou estão nela contidos (Ab’Saber, 1996). Esta 
grande diversidade está relacionada com a variedade fitofisionômica, que com pequenas 
exceções (p.ex.: campinaranas, cerrado), caracteriza-se por uma alta densidade florestal, 
com árvores acima de 40 metros de altura cujas copas formam um dossel superior, 
contando ainda com substratos de menor altura e formações herbáceas recobrindo o solo. 
Essa composição cria uma elevada variedade de nichos que é revelada pelo alto índice de 
espécies e pela alta proporção de táxons confinados aos estratos médio e superior da 
floresta.  

Diversos autores reconhecem que a Amazônia não é homogênea quanto à distribuição dos 
organismos e/ou habitats e ecossistemas, mas sim subdividida em diversas sub-regiões, os 
quais apresentam floras e faunas com maior ou menor similaridade entre si conforme os 
táxons que compõem cada região e, também, endemismos em diferentes parcelas do 
território (e.g., Müller, 1973; Vanzolini & Williams, 1981; Haffer, 1978, 1985, Cracraft, 1985; 
Haffer & Prance, 2001; Silva et al., 2005). Baseados nas ocorrências de diferentes espécies, 
tais autores dividem a Amazônia em diversas sub-regiões ou “Áreas de Endemismo”, tendo 
como critérios a presença de conjuntos de endemismos de região para região e, ainda, 
critérios biogeográficos históricos e filogeográficos para a ocorrência de tais endemismos 
(Silva et al., 2005).  

O principal divisor da região Amazônica em sub-regiões consiste no rio Amazonas. Os 
autores acima citados e diversos outros reconhecem que este rio compreende uma 
importante barreira geográfica à dispersão de diversos componentes biológicos. Assim, em 
termos biogeográficos amplos, a Amazônia poderia inicialmente ser subdividida em 
Amazônia setentrional, i.e., aquela localizada ao norte do rio Amazonas, e Amazônia 
meridional (ou a Amazônia sul). Por sua vez, as demais porções do bioma são subdivididas 
em outras Áreas de Endemismo, tendo geralmente nos principais afluentes do rio Amazonas 
os limites de cada área definida. 

Como já mencionado, a APAIG se insere na região denominada “Área de Endemismo 
Xingu”, a qual se encontra delimitada a oeste pelo rio Xingu, a leste pelo rio Tocantins, ao 
norte pela baía de Guajará e ilha do Marajó e ao sul pelos limites da Amazônia com o 
domínio do Cerrado. Segundo Silva et al. (2005), esta Área de Endemismo abrange uma 
das regiões com maior diversidade de aves de toda a Amazônia e inclusive do mundo, haja 
vista a diversidade de ambientes locais e a influência de outros biomas na composição das 
comunidades, em especial o Cerrado. Esta alta diversidade é também observada para 
outros grupos animais, a exemplo de anfíbios e lagartos, além de plantas em geral. Além da 
influência de outros biomas, a região também compartilha algumas espécies com a Área de 
Endemismo Belém, ampliando assim as possibilidades de ocorrência de espécies. 

A principal característica da definição de uma Área de Endemismo consiste na presença, em 
seus domínios, de espécies exclusivas. No caso da Área de Endemismo Xingu, esta 
condição é exemplificada por aves como o arapaçu-de-loro-cinza (Hylexetastes brigidai), o 
arapaçu-do-carajás (Xiphocolaptes carajensis) e a araponga-da-amazônia (Procnias alba 
wallacei); por mamíferos primatas como o Cuxiú (Chiropotes utahickae); e por anfíbios (Silva 
et al., 2005). Todas essas espécies contemplam registros para as UCs de Carajás e são 
todas de ocorrência esperada para a APAIG, haja vista tratarem-se de espécies 
essencialmente florestais. 

Especificamente para as Unidades de Conservação de Carajás, Martins et al. (2012) 
informam que a diversidade de geoambientes presentes na região (tendo-se na FLONA de 
Carajás a principal determinante dessa variação) determina que a mesma contemple uma 
das porções amazônicas mais ricas quanto à flora e à fauna. Além das explicações acima, a 
região abrange ainda ecossistemas únicos, compreendidos pelas cangas, as quais 
contemplam espécies endêmicas. Embora consistam em ambientes localizados 
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exclusivamente em áreas mais elevadas localizadas no interior da FLONA de Carajás, parte 
dessas espécies podem também contemplar dispersões para áreas abertas localizadas em 
regiões do entorno desta Unidade, podendo chegar a ocorrer inclusive na APAIG. Esta 
condição ainda é pouco conhecida, demandando estudos mais aprofundados para sua 
elucidação. 

No que diz respeito à sua inserção na bacia hidrográfica Amazônica, a APAIG insere-se na 
bacia do rio Itacaiúnas, a qual integra a bacia do rio Tocantins. No total, a bacia do rio 
Tocantins drena uma área de 767.000km², dos quais 343.000km² correspondem ao rio 
Tocantins em si, 382.000km² ao rio Araguaia (seu principal afluente) e 42.000km² ao rio 
Itacaiúnas, o maior contribuinte de seu curso inferior (Mérona et al., 2010). A bacia do rio 
Tocantins, em conjunto com a do rio Araguaia, contempla alguns endemismos de peixes, a 
exemplo da piranha Serrasalmus geryi, dos aracus Leporinus bistriatus e Leporinus 
taeniofasciatus, do bagre Tocantinsia piresi e dos cascudos Harttia duriventris e 
Hemiancistrus spilomma. A presença dessas espécies nas proximidades da APA é 
esperada, haja vista tratarem-se de espécies com ocorrência confirmada para a porção 
inferior da bacia do Tocantins, da qual o rio Itacaiúnas participa. 

Quanto à importância biológica, por fim, a região de Carajás é considerada como de 
“Extrema Importância” (Capobianco et al. 2001). Esta categorização deriva tanto da alta 
diversidade de espécies existentes na região quanto da presença de endemismos referentes 
à Área de Endemismo Xingu. Acresce-se a isso ainda a existência de ecossistemas únicos 
existentes na região (a exemplo das cangas), a condição de tensão ecológica existente 
entre a floresta Amazônica e o Cerrado, a presença de diversas espécies consideradas 
como ameaçadas de extinção (tanto da flora quanto da fauna) e, por fim, a história geológica 
peculiar de determinadas feições geomorfológicas e geoambientes. Em função dessas 
condições, a elaboração de estratégias de conservação dos ecossistemas é altamente 
requerida, e tanto mais na medida em que a ocupação antrópica presente no entorno. 

2.3 - Acessos à APA 

Considera-se como ponto de referência para acesso à APAIG a sede do município de 
Parauapebas, localizada a 645 km de Belém. O acesso terrestre entre Belém e 
Parauapebas se dá utilizando as rodovias PA 475, PA 150 e PA 275, o que implica percorrer 
aproximadamente 718 km, com um tempo de percurso estimado em 10 horas. Neste trajeto 
existem várias cidades, dando-se destaque a de Marabá-PA, que está a 170 km de 
Parauapebas, com tempo de percurso estimado em 2h30min (Tabela 2.02).  

Tabela 2.02 - Distância Estimada entre as Cidades e Localidades Importantes para a 
Gestão e Manejo da APA 

CIDADES / 
LOCALIDADES 

TRAJETO SUGERIDO UTILIZANDO 
RODOVIAS E ESTRADAS 

DISTANCIA 
APROXIMADA 

(KM) 

TEMPO DE 
PERCURSO 
(H E MIN) 

Belém - Parauapebas PA 475/PA 150 e PA 275 718 10h 

Marabá - Parauapebas PA 150 e PA 275 170 2h30min 

Canaã dos Carajás - 
Parauapebas 

Rua Vs 11 e PA 275 68,5 1h30min 

Fonte: Google Earth, 2014. 

O ICMBio possui duas sedes: uma em Parauapebas e outra no Núcleo Urbano de Carajás, 
no interior da FLONA de Carajás. Ambas são utilizadas pela gestão da APAIG, sendo 
priorizado o trabalho em Parauapebas pela proximidade e facilidade de acesso da 
comunidade da APAIG a esta sede. Esses espaços são compartilhados com as outras UC 
do ICMBio. 
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• Acesso Aéreo 

Em uma distância de 12 quilômetros do Núcleo Urbano de Carajás está localizado o 
Aeroporto utilizado para quem pousa na região. Construído, em 1981, pela então 
Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi absorvido pela Empresa Brasileira de 
Infraestrutura Aeroportuária (INFRAERO) em 1985 que assumiu a jurisdição técnica, 
administrativa, comercial, operacional e navegação aérea. O aeroporto possui 
predominância das operações da aviação comercial regional e geral, onde as atividades de 
Aviação Militar são efetuadas em menor escala (site INFRAERO acesso em novembro de 
2014). 

A pista permite acesso de aviões de pequeno a grande porte. A época de elaboração do 
Plano, operava voos domésticos regulares diariamente das 07h15 às 18h30, por duas 
empresas: a Azul e a GOL. Há ainda a Aerovale que transporta apenas funcionários da 
Vale, convidados ou contratados. 

No aeroporto é possível contar com duas locadoras de carro, com serviço de taxi 
(Cooperativa Mista de Prestação de Serviços, Administração de Contratos e Consumo dos 
Condutores Autônomos de Carajás - COOPAVEL), uma lanchonete e uma loja de souvenir. 

Outra opção é pousar em Marabá, que possui maior regularidade de voos comerciais. A 
partir de Marabá pode-se utilizar transporte coletivo ou particular até Parauapebas. 

• Acesso Ferroviário 

A parte sudeste da APAIG é margeada pela Estrada de Ferro Carajás que interliga o 
Complexo Minerador de Carajás ao Terminal Marítimo Ponta da Madeira, em São Luís/MA. 
Sua principal função é o transporte de minério, porém também transporta passageiros entre 
o trecho Parauapebas (Pará) e São Luís (Maranhão), sendo o terminal localizado em 
Palmares I (comunidade do município de Parauapebas). 

2.4 - Origem do Nome e Histórico de Criação da APA 

Desde o ciclo econômico da castanha-do-pará, a apropriação de terras na Amazônia se deu 
pelas oligarquias locais que orquestravam a exploração dos recursos naturais, apropriação 
esta que foi reforçada pelas políticas de ocupação territorial do Governo Militar.  

Segundo Hogan (2005), os desenvolvimentos regionais ocorridos na Amazônia nos ciclos 
subsequentes - tanto pelas ações de ocupação das fronteiras agrícolas quanto pelos 
empreendimentos minerários - criaram redes de integração envolvendo comunicação, 
transporte e mercados onde se previu a formação de núcleos populacionais para 
colonização. Muitas das áreas urbanas existentes definiram-se a partir de agrovilas 
planejadas e de outros agrupamentos humanos espontâneos surgidos em lotes rurais. 

Após o forte ciclo de sucessivos investimentos em infraestrutura, a partir de 1990 houve 
uma gradativa desaceleração destas políticas e um enfoque para outras de âmbito distinto. 
A agricultura familiar passou a ser reforçada com o Programa de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (PRONAF), bem como o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária (INCRA) que começou a atuar de forma vigorosa com as políticas de reforma agrária 
e consequente criação de projetos de assentamento. 

Como apresentado por Soares (2009) e Almeida (2009), a região Sudeste do Pará passa 
então a receber investimentos públicos destinados, por exemplo, à construção e 
recuperação de estradas vicinais, implantação de rede de eletrificação rural e melhoria das 
condições de moradia. É nesse contexto que as primeiras famílias de colonos chegam a 
atual área da APAIG, grande parte proveniente dos estados do Maranhão e Tocantins (à 
época Goiás). Estes vinham a pé de Parauapebas até a recém construída ferrovia, 
motivados, segundo relato da comunidade, pela boa qualidade da terra e do clima para a 
produção agrícola. O outro fator para fixação foi a possibilidade de supressão para a 
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implementação de lavouras e a possibilidade de uma produção maior do que aquela obtida 
no local de origem. 

O nome da APAIG está atrelado ao igarapé Gelado que faz seu limite nordeste com o 
Assentamento Agrícola “Colônia Paulo Fonteles”. 

2.5 - Políticas Públicas, Programas e Planos para a Região de Inserção da APAIG 

2.5.1 - Programa Biodiversidade da Amazônia 

Este programa tem como finalidade inventariar, mapear e caracterizar a biodiversidade da 
Amazônia, tornando o conhecimento produzido disponível ao público, com intuito de 
embasar e estimular ações voltadas à preservação ambiental da região. 

O conjunto de informações sobre espécies, distribuição e ambientes é importante para se 
definir áreas prioritárias para conservação que constituem parte essencial na formulação de 
um plano de desenvolvimento sustentável para a região. 

As ações institucionais do Museu Paraense Emílio Goeldi (MPEG) relacionadas às 
coleções, pesquisa e difusão científicas, são coordenadas por esse programa, de forma que 
venham contribuir para o preenchimento das lacunas existentes sobre o assunto. 

2.5.1.1 - Biota Pará 

Planejado e desenvolvido em parceria com a Organização Não Governamental (ONG) 
Conservação Internacional (CI) este projeto foi lançado em 2002 como parte do Programa 
Biodiversidade da Amazônia do MPEG. Sua articulação institucional foi fortalecida com a 
inserção da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Governo do Pará (SEMA-PA). 

Através deste projeto foram elaborados: o Mapeamento dos Remanescentes Florestais do 
Centro de Endemismo Belém; a Lista de Espécies Ameaçadas de Extinção do Estado do 
Pará (a primeira lista vermelha para as regiões Norte e Nordeste do Brasil); a pesquisa das 
Espécies Ameaçadas e Áreas Críticas para a Conservação da Biodiversidade, além da 
criação do Prêmio José Marcio Ayres para Jovens Naturalistas como forma de envolver o 
universo escolar com o tema biodiversidade amazônica. 

2.5.2 - A Lei da Gestão de Florestas Públicas 

A Lei da Gestão de Florestas Públicas para a produção sustentável foi instituída pela Lei 
Federal no 11.284, de 2 de março de 2006 (regulamentada pelo Decreto Federal no 6.063, de 
20 de março de 2007). Esta lei também criou o Serviço Florestal Brasileiro (SFB) e o Fundo 
Nacional de Desenvolvimento Sustentável. A gestão de florestas públicas inclui a criação de 
florestas nacionais, estaduais, e municipais, seguindo o SNUC. Além de realizar a 
concessão das florestas públicas previstas pelo SNUC como Unidades de Conservação de 
Uso Sustentável, dando prioridade ao uso de seus recursos pelas comunidades locais. 

O Programa Nacional de Florestas (PNF) tem como objetivo articular políticas públicas 
setoriais para promover o desenvolvimento sustentável, conciliando o uso com a 
conservação de florestas brasileiras. O PNF foi criado pelo Decreto no 3.420 de 20 de abril 
de 2000. A partir de 2007 o Programa passou a ser coordenado pelo Departamento de 
Florestas (DFLOR) que faz parte da estrutura do MMA. 

O PNF possui cinco linhas de ação: (i) Regulamentação: esta linha de ação auxilia no 
aperfeiçoamento da legislação florestal, organizando as normas jurídicas já existentes e 
ajustando-as a realidade; (ii) Financiamento e Crédito: o programa oferece linhas de crédito 
destinado às atividades de manejo florestal, reflorestamento para fins energéticos, 
recuperação de áreas degradadas, sistemas agroflorestais, promoção do mercado florestal, 
manutenção e recomposição de áreas de preservação permanente e reserva legal; (iii) 
Assistência técnica e capacitação: promove a Educação Florestal em nível técnico e 
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Superior e treinamento e capacitação através da Assistência Técnica e Extensão Rural para 
os diversos biomas brasileiros, além de ter criado o Centro Nacional de Apoio e Manejo 
Florestal (CENAFLOR); (iv) Informações e Pesquisa: o programa possui um banco de dados 
com informações sobre os aspectos do setor florestal, legislação, ferramentas de trabalho e 
outras informações estatísticas do setor, e; (v) Monitoramento e Controle. 

2.5.3 - Programa Estadual de Espécies Ameaçadas de Extinção - Programa Extinção 
Zero 

O Programa Extinção Zero tem como objetivo assegurar que nenhuma espécie da fauna e 
flora nativa do Estado do Pará seja extinta. Este foi criado pelo Decreto Estadual nº 802, de 
20 de fevereiro de 2008, sendo coordenado pela SEMA-PA, a qual compete: 

− Estabelecer medidas urgentes para a conservação das espécies constantes do Anexo 
do referido Decreto, em especial as das categorias criticamente em perigo e em 
perigo, promovendo a articulação de ações com institutos de pesquisa, universidades 
e demais órgãos que tenham por objetivo a investigação científica e a conservação da 
fauna silvestre do Pará; 

− Dar ampla publicidade à lista publicada em anexo, promovendo a sua divulgação junto 
a sociedade paraense, e; 

− Estimular a elaboração de políticas integradas de controle e fiscalização ambiental, 
incluindo as esferas municipal e federal, no sentido de monitorar e coibir o tráfico de 
fauna e flora silvestres. 

2.5.4 - Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) 

Dentre as ações geradas pela Política Nacional de Desenvolvimento Regional (PNDR) está 
o Plano Amazônia Sustentável (PAS). 

O PAS representa a PNDR na macrorregião amazônica, suas diretrizes seguem o objetivo 
da PNDR: gerar desenvolvimento para a região amazônica. O plano prevê estudos que 
identifiquem as particularidades da região amazônica de modo a desenvolver diretrizes 
adequadas com esta região e suas sub-regiões. Em seu pressuposto, o plano assume que a 
necessidade de entender e reconhecer todos os agentes sociais presentes na região seja 
eles grandes proprietários, grileiros, migrantes sem-terra, especuladores, garimpeiros, 
empresas de mineração, populações tradicionais, pescadores artesanais, madeireiros ou 
povos indígenas. 

2.5.5 - Ações de Apoio da Prefeitura de Parauapebas 

Por meio de sua Secretaria Municipal de Produção Rural (SEMPROR), a Prefeitura mantém 
uma rede de assistência às seis regiões rurais municipais. A APAIG constitui a 6ª dessas 
regiões, e recebe o mesmo tratamento das demais. Inclui-se a disposição de um agrônomo, 
um veterinário, um zootecnista e de dois a três técnicos agrícolas por região, em tempo 
integral, para assistência técnica direta. Por meio do programa de abastecimento da 
agricultura familiar, a Secretaria realiza a doação de sementes de milho, maniva e feijão, 
entre outros, além de adubo. 

Disponibiliza, ainda, um caminhão para a coleta da produção na APA e encaminhamento 
desta ao mercado de Parauapebas, onde o colono pode ofertar sua produção no Centro de 
Abastecimento de Parauapebas (CAP). O produtor pode contar ainda com a Casa do 
Colono, que é um ponto de apoio na cidade para que o pernoite não seja oneroso. 

Em relação à demanda para a produção, o núcleo urbano de Parauapebas se apresenta 
como mercado consumidor com potencial para absorver toda a produção agrícola local. 
Atualmente, segundo informações da SEMPROR, o município não é autossuficiente e supre 
grande parte de sua demanda com produtos de fora. 
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Além do programa de auxílio ao produtor rural apenas mencionado, a APAIG teve, em 
parceria com a Estação Conhecimento, um projeto pioneiro de piscicultura. Por meio dessa 
parceria foi investigado o potencial para o desenvolvimento da atividade e instalados 12 
tanques na área. Além disso, foram doados os alevinos e a ração para as primeiras fases de 
desenvolvimento.  
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3 - CARACTERIZAÇÃO DOS MEIOS ABIÓTICO E BIÓTICO 

A seguir é apresentada a caracterização dos Meios Abiótico e Biótico para a área de 
Proteção Ambiental do Igarapé Gelado (APAIG). Esta é considerada apenas uma síntese 
dos diagnósticos completos dos referidos meios que se encontram em posse do ICMBio, 
caso haja interesse ou necessidade em acessá-lo. 

3.1 - Aspectos do Meio Físico 

3.1.1 - Clima 

O clima pode ser entendido como as condições atmosféricas médias em uma determinada 
região. Nimer (1989) informa que a compreensão do clima da Região Norte do Brasil 
depende do conhecimento da influência dos fatores estáticos ou geográficos, como relevo, 
latitude, continentalidade e maritimidade, em conjunto com os sistemas regionais de 
circulação atmosférica. 

O modelo de classificação proposto por Köppen, desenvolvido entre 1900 e 1936, abrange 
cinco grupos principais, subdivididos com base na distribuição sazonal da precipitação e nas 
características da temperatura. Tal combinação permite a composição de 24 diferentes tipos 
climáticos e constitui o sistema de classificação climática mais difundida no Brasil. 

Neste sistema, a Região Norte do Brasil é caracterizada pela ocorrência do tipo climático A 
(tropical ou equatorial). O zoneamento climático do Estado do Pará efetuado pelo Sistema 
de Proteção da Amazônia (SIPAM), segundo a classificação de Köppen, divide o estado em 
três subtipos climáticos, estando a APAIG incluída na região delimitada como subtipo Aw, 
associado ao clima tropical com estação chuvosa no verão e nítida estação seca no inverno. 
A temperatura média do mês mais frio é superior a 18ºC. 

3.1.1.1 - Circulação Atmosférica 

O clima atual da região amazônica é uma combinação de vários fatores, sendo que o mais 
importante é a disponibilidade de energia solar, através do balanço de energia (Fisch et al., 
1998). 

A região amazônica possui uma atmosfera com grande atividade convectiva devido à 
significativa disponibilidade de vapor d’água e energia solar que chega à superfície, sendo 
uma das mais importantes fontes de calor latente do planeta (Gomes, 2008). 

Segundo Molion (1987), a Circulação Geral da Atmosfera (CGA), que é uma consequência 
da distribuição latitudinal da energia solar e da distribuição assimétrica de continentes e 
oceanos, impõe as características gerais do clima regional na região amazônica. 

Em resumo, os sistemas de circulação atmosférica predominantes na região da APAIG são: 

− Sistema de ventos de NE a E dos anticiclones subtropicais do Atlântico Sul e dos 
Açores: tempo estável; 

− Sistema de ventos de W da mEc ou linha de instabilidade tropicais (IT): tempo instável; 

− Sistema de ventos de N da Convergência Intertropical (CIT): tempo instável, e; 

− Sistema de ventos de S do anticiclone ou frente polar (FP): tempo instável. 

Os três últimos constituem correntes perturbadas, sendo, portanto, responsáveis por 
instabilidades e chuvas. 

Fisch et al. (1998, p.108-112) expõe que são seis os sistemas atmosféricos que atuam na 
região amazônica: Circulação Geral e Alta da Bolívia; El Niño; Friagens; Linhas de 
Instabilidade (LI); Brisa Fluvial, e; Penetração de Sistemas Frontais e Organização da 
Convecção na Amazônia. 
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3.1.1.2 - Precipitação Pluviométrica 

Para Fisch et al. (1998), a precipitação é um dos elementos climáticos mais importantes a 
ser analisado na região tropical, pois induz as características e comportamento de outros, 
tais como temperatura, umidade relativa, ventos, etc.. Entretanto, a despeito da simplicidade 
de sua medição, é uma das variáveis meteorológicas mais difíceis de ser medida, uma vez 
que apresenta erros de instrumental, de exposição e mesmo de localização. 

A região amazônica caracteriza-se por não possuir homogeneidade espacial e temporal em 
seu regime pluviométrico. É a região brasileira com o maior total pluviométrico anual 
observado (Nimer, 1989). 

Segundo o mapa de distribuição espacial dos totais anuais de precipitação no Pará 
elaborado pelo Sistema de Proteção da Amazônia (SIPAM), a APAIG está situada na 
segunda faixa de menor precipitação do estado, com totais anuais que variam entre 1.700 e 
1.900 mm (Figura 3.01). 

Figura 3.01 - Mapa do Total Anual da Precipitação no Estado do Pará Segundo SIPAM, 
com Destaque para a APAIG (Valores em mm) 

 
Fonte: SIPAM (2011). Sem escala. 

O Atlas Pluviométrico do Brasil (CPRM, 2009) apresenta a distribuição de isoietas no Estado 
do Pará construídas com base nos totais anuais médios de precipitação entre os anos de 
1977 e 2006, lançados em base cartográfica na escala 1:1.000.000 e representados na 
escala 1:5.000.000. Neste mapeamento, a APAIG se encontra integralmente inserida na 
faixa de precipitação entre 1.800 e 1.900 mm anuais (Figura 3.02). 

Já o mapeamento de distribuição local de isoietas a partir de dados de precipitação 
apresentados no Estudo de Impacto Ambiental Projeto Ferro Serra Norte - Mina N4 e N5 
(Amplo, 2010), indica que a APAIG se encontra em faixa de precipitação entre 1.750 e 1.800 
mm anuais. É também possível observar tendência de crescimento dos totais anuais no 
sentido SE-NW e outra tendência do sentido NE-SW. Essas tendências corroboram com a 
formação de um núcleo chuvoso (acima de 1.800 mm), coincidente com a região de maiores 
altitudes na região (Amplo, 2010). 

Os dados oficiais públicos de precipitação disponíveis para consulta em séries históricas 
referem-se à estação Marabá (Instituto Nacional de Meteorologia - INMET), situada a cerca 
de 120 km da APAIG, e à estação Serra dos Carajás N5 (Agência Nacional de Águas - 
ANA), localizada a 3,5 km da UC. Apesar da grande distância que separa as estações, 
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ambas estão posicionadas na mesma faixa de precipitação no estado do Pará, conforme 
identificado no Atlas Pluviométrico do Brasil (CPRM, 2009) e pelo SIPAM (2011). 

Figura 3.02 - Distribuição da Precipitação Média Anual entre 1977 e 2006 na Região da 
APAIG Segundo a CPRM 

 
Fonte: Adaptado de CPRM, 2009. Org.: STCP, 2015. 

Assim, os dados atualizados de pluviometria em série histórica mensal de 1990 a 2014 do 
INMET (2014) para a estação Marabá indicam uma precipitação anual média de 1.793,6mm, 
com valor anual máximo de 2.240,4 mm em 2004 e mínimo de 1.215,3 mm em 1992. Pode-
se observar no período uma amplitude de 85% nos volumes precipitados anuais e tendência 
de intercalação dos períodos mais chuvosos, no entanto de modo irregular (Figura 3.03). 

Figura 3.03 - Precipitação Total Anual na Estação Marabá (82562) de 1990 a 2014 
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Fonte: INMET, 2015. Org.: STCP, 2015. 
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Ainda segundo os dados do INMET (2014), a precipitação média mensal no período 1990-
2014 foi de 150 mm, com valores máximos de 539,1 mm em março de 1999 e de 518,8 mm 
e 517,3 mm em março de 2001 e dezembro de 1991, respectivamente. Os totais mínimos 
mensais no período foram de 0,2 mm em julho de 2006 e de 0,3 mm em agosto de 2007, 
com valores nulos em 17 meses da série histórica. Os valores mensais máximos de 
precipitação ocorrem geralmente entre dezembro e abril e os mínimos entre julho e outubro 
(Figura 3.04). 

Figura 3.04 - Precipitação Total Mensal na Estação Marabá (82562) de 1990 a 2014 
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Fonte: INMET, 2015. Org.: STCP, 2015. 

Os dados disponibilizados pela ANA para a estação Serra dos Carajás N5 referentes ao 
período 1986-2006 indicam uma precipitação média anual de 1.722,3 mm (Figura 3.05), 
valor esse pouco inferior, mas compatível com a média da série histórica da estação Marabá 
do INMET, e próximo à faixa de precipitação mapeada no Atlas Pluviométrico do Brasil 
(CPRM, 2009). Nesta série, foram os anos mais chuvosos 1986, com 2.307,6 mm; 1989, 
com 2.266,9 mm e 2000, com 2.226,1 mm. 

Figura 3.05 - Precipitação Total Anual na Estação Serra dos Carajás N5 no Período 
1996-2006 
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Fonte: ANA, 2015. Org.: STCP, 2015. 

A precipitação mensal máxima na estação Serra dos Carajás N5 no período 1986-2006 foi 
de 549,8 mm em março de 1989, assim como 534,4 mm em dezembro de 1985 e 518,2 mm 
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em março de 1986. Observa-se também nesta estação uma nítida sazonalidade na 
distribuição da precipitação, com valores mais elevados entre dezembro e março e menores 
entre junho e setembro (Figura 3.06). 

Figura 3.06 - Precipitação Total Mensal na Estação Serra dos Carajás N5 no Período 
1996-2006 
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Fonte: ANA, 2015. Org.: STCP, 2015. 

O estudo de caracterização climática da região da APAIG efetuado para o Relatório de 
Controle Ambiental do Projeto de Revitalização da Estrada da Apinha (Amplo, 2013) utilizou 
dados de 11 estações climatológicas e pluviométricas, selecionando para análise os dados 
de cinco delas (Figura 3.07). 

Figura 3.07 - Precipitação Média Mensal nas Estações Analisadas pela Amplo 

 
Fonte: Amplo, 2013. 

Confirma-se também neste estudo a distribuição de chuvas com maiores valores 
concentrados entre dezembro e abril e menores entre junho e agosto (Figura 3.07). A 
caracterização da precipitação efetuada no Estudo de Gestão Ambiental Territorial (EGAT) 
(Golder, 2007) com dados de nove estações também evidencia tal tendência. 
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Quanto ao número de dias de precipitação no ano, o mapeamento disponibilizado pelo 
SIPAM (2011) indica que a área de interesse está situada em uma faixa com precipitações 
de 151 a 175 dias no ano, o que representa o valor médio do estado (Figura 3.08). 

Figura 3.08 - Número de Dias de Precipitação Anual no Estado do Pará Segundo o 
SIPAM, com destaque para a APAIG (Retângulo Vermelho) 

 
Fonte: SIPAM (2011). Sem escala. 

Conforme os dados disponibilizados pelo INMET (2015) para a estação Marabá (82562), a 
média anual de dias com precipitação no período de 1990 a 2014 foi de 129, com máximo 
de 165 dias em 2009 e mínimo de 82 em 1992. No período houve em média 11,5 dias 
chuvosos durante o mês, com máximo de 28 dias em março de 2008 e maio de 2009 e 
mínimo de zero em ao menos 15 meses. 

Quanto aos dados disponibilizados pela ANA (2015) para a estação Serra dos Carajás N5, 
houve entre 1986-2006 uma média de 147 dias chuvosos no ano, com máximo de 198 dias 
em 1986 e mínimo de 119 em 2003. No período houve em média 12,7 dias de chuva 
durante o mês, com máximo de 30 dias em março de 1994 e mínimo de zero em ao menos 
oito meses. 

Dados de precipitação de 2013 e 2014 referentes à estação climatológica Salobo, situada 10 
km a oeste da UC, foram disponibilizados na forma de relatórios mensais elaborados pela 
empresa contratada para o monitoramento, no entanto com série incompleta para 2014 
referente à ausência de dados a partir de 10 de novembro e em todo o mês de dezembro 
(Figuras 3.09 e 3.10). 

O total de precipitação em 2013 na estação Salobo foi de 1.452,2 mm, enquanto que em 
2014 foi de 2.119,7 mm até o dia 10 de novembro. Os dados atuais da estação Marabá 
(82562) do INMET indicam que 2014 foi mais chuvoso na região do que 2013. No entanto, a 
diferença de ao menos 50% na precipitação medida na estação Salobo em 2013 e 2014 
está muito acima da diferença de aproximadamente 10% observada na estação Marabá. 

Observa-se nas Figuras 3.09 e 3.10, plotadas na mesma escala para efeito de visualização 
das reais diferenças nos volumes precipitados, que as maiores precipitações ocorrem entre 
novembro e maio, com período mais seco entre junho e setembro. Embora a série 
incompleta de apenas dois anos seja bastante insuficiente para indicar tendências, a média 
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de precipitação na estação Salobo entre 2013-2014 foi de 1.785,9 mm, valor muito 
compatível com as médias regionais. 

Figura 3.09 - Precipitação Mensal na Estação Salobo em 2013 
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Fonte: Ambiental, 2014. Org.: STCP, 2015. 

Figura 3.10 - Precipitação Mensal na Estação Salobo em 2014 
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Fonte: Ambiental, 2014. Org.: STCP, 2015. 

3.1.1.3 - Temperatura, Umidade Relativa, Evapotranspiração, Balanço Hídrico e Vento 

Além da precipitação, são raros os dados de outros parâmetros climatológicos disponíveis 
para consulta pública no Estado do Pará. Não há dados públicos disponíveis de outros 
parâmetros climatológicos específicos para a APAIG. Os dados existentes dizem respeito à 
estação Marabá e a estações mais próximas, localizadas nas áreas elevadas da Serra dos 
Carajás, dados esses utilizados em diversos estudos efetuados na região e relacionados às 
atividades na Província Mineral de Carajás. 

A Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA) disponibiliza dados de médias 
mensais de temperatura, evapotranspiração, déficit e excedente hídrico somente para a 
estação Marabá referente ao período 1973-1990 (Tabela 3.01). 
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Tabela 3.01 - Dados Climatológicos da Estação Marabá no Período 1973-1990 

MÊS T (°C) P (MM) ETP (MM) ETR (MM) DEF (MM) EXC (MM) 

Jan 25,8 294 125 125 0 169 

Fev 24,3 357 94 94 0 263 

Mar 25,8 387 128 128 0 259 

Abr 26,2 299 129 129 0 170 

Mai 26,5 89 137 127 10 0 

Jun 26,4 34 130 72 58 0 

Jul 26,3 21 132 37 95 0 

Ago 26,8 22 142 27 115 0 

Set 26,9 56 141 57 84 0 

Out 26,7 119 144 119 24 0 

Nov 26,4 153 135 135 0 0 

Dez 25,9 250 131 131 0 37 

TOTAIS 314 2.081 1.568 1.182 386 899 

MÉDIAS 26,2 173 131 99 32 75 

Legenda: T = Temperatura; P = Precipitação; ETP = Evapotranspiração potencial; ETR = Evapotranspiração real; 
DEF = Déficit hídrico; EXC = Excedente hídrico. 

Fonte: EMBRAPA, 2015. 

Segundo o mapeamento de distribuição dos totais anuais da temperatura média 
compensada do ar no Estado do Pará elaborado pelo SIPAM, a APAIG está situada na faixa 
de temperaturas médias entre 25,7 e 25,8oC (Figura 3.11). 

Observa-se na estação Marabá (82562) do INMET (2015) no período 1990-2014 uma 
regularidade na distribuição das temperaturas mensais, com valores mais elevados situados 
geralmente entre agosto e dezembro e menores entre fevereiro e maio (Figura 3.12). 

A temperatura média mensal no período segundo os dados do INMET (2015) é de 27,5ºC, 
com média máxima de 33ºC e mínima de 23,4ºC. A média mensal máxima absoluta no 
período foi de 37ºC em agosto de 2005 e a média mínima absoluta de 20,9ºC em julho de 
1992. 

De acordo com os dados da EMBRAPA (2015), a temperatura média na estação Marabá no 
período de janeiro de 1973 a dezembro de 1990 foi de 26,2ºC, com média mensal máxima 
de 26,9ºC em setembro e mínima de 24,3ºC em fevereiro. 

Embora referentes a períodos distintos, os dados do INMET (2015) e EMBRAPA (2015) 
para a mesma localidade diferem em valores e em especial quanto aos meses de 
ocorrências das médias máximas e mínimas. 

Já o Relatório de Controle Ambiental do Projeto de Revitalização da Estrada da Apinha 
(Amplo, 2013) utilizou dados de temperatura das estações Núcleo Urbano de Carajás (1983 
a 1990), Igarapé Bahia 1 e 2 (1982 a 1998 e 2002 a 2004, respectivamente) e Mina de N4 
(1984 a 1993) (Figura 3.13). 

Segundo a Amplo (2013), os dados indicam que as variações médias anuais de temperatura 
média na área estudada estão entre 0,8°C e 1,7°C. As temperaturas do Núcleo Urbano são 
sempre inferiores que aquelas das demais estações analisadas. Deve-se destacar que 
essas estações estão situadas em cota altimétrica superior à altitude média da APAIG. 
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Figura 3.11 - Temperatura Média Compensada Anual do Ar no Estado do Pará 
Segundo SIPAM, com destaque para a APAIG (Retângulo Vermelho)  
(Valores Dados em ºC) 

 
Fonte: SIPAM (2011). Sem escala. 

Figura 3.12 - Temperatura Média Mensal na Estação Marabá (82562) de Janeiro de 
1990 a Dezembro de 2014 
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Fonte: INMET, 2015. Org.: STCP, 2015. 

O estudo elaborado pela Golder (2007) para o EGAT utilizou dados das mesmas estações, 
acrescentando a estação Canaã dos Carajás situada em cota altimétrica mais próxima à 
altitude média da APAIG. 

De acordo com este estudo, os dados apontam que as variações médias anuais de 
temperatura na área de estudo estão entre 1,0°C e 1,8°C. O equilíbrio térmico na região é 
favorecido pela densidade da rede hidrográfica e da massa florestal. A pequena variação 
térmica observada entre os dados da área analisada pode estar correlacionada à 
diferenciação de altitude das estações e também às variações do albedo decorrentes da 
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ocorrência de diferentes tipos de superfícies (canga ferruginosa, vegetação, áreas 
pavimentadas, etc.) nos sítios de cada estação considerada. A estação Canaã dos Carajás 
apresenta temperatura média anual superior às demais estações, enquanto que nas 
estações do Núcleo Urbano e Igarapé Bahia (2002-1004) as médias anuais térmicas são 
inferiores às demais estações. 

Figura 3.13 -Temperaturas Máxima, Média e Mínima Mensal de Diferentes Períodos em 
Estações Climatológicas na Região de Carajás 

 
Fonte: Amplo, 2013. 

Deste modo, supõe-se que as temperaturas médias na APAIG são semelhantes ou 
próximas àquelas observadas na estação Canaã dos Carajás, portanto superiores às séries 
analisadas. 

Com relação à umidade relativa, pode-se observar a partir dos dados disponibilizados pelo 
INMET (2015), para a estação Marabá (82562), referentes ao período 1990-2014, que os 
valores mais elevados se situam entre os meses de dezembro e abril, enquanto que os mais 
baixos ocorrem entre maio e outubro (Figura 3.14). 

Figura 3.14 - Umidade Relativa Média Mensal na Estação Marabá (82562) de Janeiro de 
1990 a Dezembro de 2014 
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Fonte: INMET, 2015. Org.: STCP, 2015. 
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No período 1990-2014 o valor médio da umidade relativa mensal foi de 76,2%, com valor 
médio mensal máximo de 91,6% em fevereiro de 1992 e mínimo de 54,4% em agosto de 
2001. 

Os dados de umidade relativa analisados pela Amplo (2013) referem-se às estações do 
Núcleo Urbano de Carajás (1985 a 1994), da Mina de N4 (1983 a 1998) e da estação de 
Canaã dos Carajás (janeiro de 2005 a fevereiro de 2007). Segundo Amplo (2013), a 
umidade relativa do ar na região mantém-se, em média, entre 65 e 85%. Nos meses mais 
secos, ou seja, de junho a agosto, a umidade relativa do ar tem uma pequena redução, 
alcançando níveis mínimos da ordem de 20% e médias em torno de 70%. Durante os meses 
de outubro a maio as médias das máximas podem superar 95%. 

As análises e dados de umidade relativa do ar apresentados no EGAT (Golder, 2007) são 
similares aos apresentados no Relatório de Controle Ambiental do Projeto de Revitalização 
da Estrada da Apinha (Amplo, 2013). 

Os dados da estação Marabá apresentados pela EMBRAPA (2015) indicam que a 
evapotranspiração real média, no período de janeiro de 1973 a dezembro de 1990, foi de 
1.182 mm, o que resulta em um excedente hídrico médio total de 899 mm, considerada uma 
precipitação média de 2.081 mm. 

No entanto, o balanço hídrico mensal para o período revela que os excedentes hídricos se 
concentram entre os meses de novembro e maio, com valores máximos em fevereiro e 
março, enquanto que os meses de junho a outubro apresentam déficit hídrico, com pico 
situado em agosto (Figura 3.15). 

Segundo a Amplo (2013), a região de Carajás é carente em séries históricas consistentes de 
monitoramento da velocidade e direção do vento, que propiciem a caracterização detalhada 
do regime de ventos da região. Essa carência mostra-se ainda mais acentuada se 
considerado o relevo existente, que certamente influencia a circulação dos ventos na região. 

Com relação à velocidade do vento, os dados do INMET (2015) referentes à estação 
Marabá (82562) para o período 1990-2014 indicam uma média mensal baixa, de 1,4 km/h, 
com máximo médio mensal de 2,03 km/ em setembro de 1998 e mínimos de 0,04 km/h e 
0,55 km/h maio e abril de 2014, respectivamente (Figura 3.16). 

Figura 3.15 -Balanço Hídrico Mensal da Estação Marabá no Período 1973-1990 

 
Fonte: EMBRAPA, 2015. 
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Figura 3.16 - Velocidade Média do Vento na Estação Marabá (82562) de Janeiro de 
1990 a Dezembro de 2014 
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Fonte: INMET, 2015. Org.: STCP, 2015. 

Para a caracterização da variável vento, o Relatório de Controle Ambiental do Projeto de 
Revitalização da Estrada da Apinha (Amplo, 2013) utilizou dados de 4 estações 
meteorológicas localizadas em diferentes condições de altitude, rugosidade e cobertura 
superficial: Estação Mina do Sossego (Canaã dos Carajás), de 16/02/2004 a 16/02/2007; 
Estação Aeroporto de Carajás, de 29/07/2004 a 02/07/2005; Estação Paiol de Explosivos 
(Mina de Ferro), de 03/07/2006 a 28/12/2007; Estação Núcleo Urbano de Carajás, de 
14/01/2006 a 28/12/2007 (Figura 3.17). 

Figura 3.17 - Direção e Velocidade Média do Vento nas Estações Canaã dos Carajás, 
Aeroporto, Mina de Ferro e Núcleo Urbano de Carajás 

  

  
Fonte: Amplo, 2013. 

Segundo a Amplo (2013), na estação Canaã dos Carajás, os ventos são mais heterogêneos 
quanto à direção e intensidade. A predominância é de ventos oriundos de norte-noroeste 

Canaã dos Carajás Aeroporto 

Mina de Ferro Núcleo Urbano 
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(NNW), norte (N) e noroeste (NW) com intensidade média de 2 m/s. As máximas médias 
horárias são da ordem de 14 m/s. Nesta estação verifica-se calmaria em aproximadamente 
6,1% do tempo monitorado. 

Já na estação Aeroporto de Carajás os ventos apresentam direção predominante de leste 
(E) e leste-sudeste (ESE). A velocidade média é da ordem de 1,9 m/s e a máxima média 
horária registrada é de 19,7 m/s. Calmarias ocorrem em menos de 1% do período 
monitorado (Amplo, 2013). 

Na estação Paiol de Explosivos (Mina de Ferro da Serra Norte) os ventos apresentam 
direção predominante de norte-nordeste (NNE) com forte presença também de ventos 
provenientes de leste-sudeste (ESE). A velocidade média é de 1,9 m/s e a máxima média 
horária registrada é de 8,4 m/s. As calmarias ocorrem em aproximadamente 12,9% do 
período monitorado (Amplo, 2013). 

Por fim, na estação do Núcleo Urbano de Carajás predominam ventos de nordeste (NE) e 
NNE. A velocidade média para o período analisado é da ordem de 1,5m/s e a máxima média 
horária registrada é de 4,8 m/s. As calmarias ocorrem em aproximadamente 7,6% do 
período monitorado (Amplo, 2013). 

A velocidade média geral do vento nas quatro estações analisadas é de 1,84 m/s. Convém 
evidenciar que o potencial eólico da região amazônica é em geral baixo, caracterizado, 
segundo o Atlas do Potencial Eólico Brasileiro, na Amazônia Oriental por médias anuais 
inferiores a 3,5 m/s (CEPEL, 2001). A média anual de 1,84 m/s, identificada pelos estudos e 
medições em quatro estações efetuados na região da APAIG, sinaliza um potencial eólico 
muito baixo, insuficiente para viabilizar a produção regular de energia elétrica por meio de 
aerogeradores. Além disso, a dispersão de particulados e poluentes é influenciada por tal 
velocidade reduzida. 

3.1.2 - Hidrografia 

Em termos do ambiente natural, a APAIG está situada no contexto hidrográfico amazônico. 
No entanto, segundo a compartimentação hidrográfica do Brasil, determinada pela 
Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos (CNRH) no 32 de 15/10/2003, a UC 
está situada na Região Hidrográfica do Tocantins-Araguaia, que é constituída pelas bacias 
hidrográficas dos rios Araguaia, Tocantins e bacias menores junto à foz do rio Amazonas. 

Ainda conforme a compartimentação hidrográfica do Brasil, o território do Estado do Pará 
está inserido nos contextos da Região Hidrográfica Amazônica, da Região Hidrográfica do 
Tocantins-Araguaia e da Região Hidrográfica Atlântico Nordeste Ocidental.  

A APAIG encontra-se dividida no contexto hidrográfico em duas grandes bacias. A parte 
oeste, com área de 12.216 hectares, ou 52,7%, encontra-se quase integralmente associada 
à bacia do rio Itacaiúnas, mais precisamente à subbacia do igarapé Azul, afluente da sua 
margem direita. A parte leste, com área de 10.958 hectares, ou 47,3%, está vinculada à 
rede hidrográfica do Igarapé Gelado, tributário do rio Parauapebas na sua margem 
esquerda, que por sua vez é afluente do rio Itacaiúnas (Figura 3.18). 

Deste modo, destacam-se como principais cursos d’água da APAIG os igarapés Azul e 
Gelado (Foto 3.01), que compõem trechos significativos das partes oeste e leste, 
respectivamente, do limite norte da UC. 

No entanto, há controvérsias quanto à denominação de trechos dos principais cursos d’água 
na APAIG e suas adjacências. Segundo o mapeamento oficial da Diretoria de Serviço 
Geográfico do Exército Brasileiro (DSG) (1983) na forma de folhas topográficas na escala 
1:100.000, o igarapé Azul apresenta extensão total de 46,16 km e possui nascentes na 
Serra dos Carajás, ao sul da APA, percorrendo inicialmente direção S-N e, ao atingir o limite 
norte da UC, adota direção E-W até sua foz no rio Itacaiúnas. 
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Figura 3.18 - Macrodivisão Hidrográfica da APAIG e Adjacências 

 
Fonte: STCP, 2015. 
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Foto 3.01 - Principais Cursos d’água da APAIG 

  

Legenda: (A) Afluente do Igarapé Azul, Cachoeira no Igarapé Esquecido, e; (B) Igarapé Gelado junto à 
Extremidade Leste da APAIG. 

Foto: STCP, 2014. 

Ainda segundo o mapeamento do DSG (1983), não existe na região a denominação igarapé 
Gelado. Há o igarapé Cigano ou Mombaca, com extensão total de 57,9 km, com nascentes 
em áreas baixas no sopé da Serra dos Carajás, percorrendo inicialmente direção W-E, 
fletindo bruscamente para direção S-N na altura da barragem do Gelado, como nova 
alteração brusca de percurso ao atingir o limite norte da UC, retomando a direção W-E até 
sua foz no rio Parauapebas (Figura 3.19). 

Figura 3.19 - Hidrografia da APAIG e Adjacências 

 
Fonte: DSG, 1983. Org.: STCP, 2014. 
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Ainda, conforme o mapeamento do DSG (1983), há um segundo curso d’água denominado 
igarapé Cigano ou Mombaca, com extensão total de 14,22 km e nascentes cerca de 4,5 km 
ao norte da APAIG. Percorre inicialmente direção N-S, com flexão para direção W-E ao 
atingir o limite norte da UC, até sua confluência com o também denominado igarapé Cigano 
ou Mombaca. Constitui-se, assim, situação de encontro de dois cursos fluviais com o 
mesmo nome, mas com origens e percursos distintos. Tal fato está muito possivelmente 
associado a erro de toponímia do DSG. Como o primeiro igarapé Cigano ou Mombaca conta 
em seu trajeto com um represamento denominado Barragem do Gelado, supõe-se que seu 
nome verdadeiro seja Igarapé Gelado, uma vez que, por analogia, a Barragem do Geladinho 
se encontra no igarapé Geladinho. O segundo igarapé Cigano ou Mombaca, de menor 
extensão, recebe por alguns a denominação igarapé Gelado, fato que é refutado por 
moradores locais, que consideram o igarapé Cigano ou Mombaca afluente do igarapé 
Gelado. Adotam-se assim as denominações conforme a lógica do posicionamento das 
barragens e do conhecimento dos moradores locais (Foto 3.02). 

Foto 3.02 - Igarapé Cigano ou Mombaca. Ponto 21 

  
Foto: STCP, 2014. 

O igarapé Serraria, de acordo com o mapeamento do DSG (1983), possui extensão total de 
24,62 km e nascentes nas partes elevadas da Serra dos Carajás, assumindo direção SE-
NW ao longo de todo o seu percurso até desaguar no igarapé Azul. No entanto, este curso 
fluvial está referenciado como igarapé Azul em placa indicativa junto à ponte na rodovia 
PA275, fato que contradiz o mapeamento do DSG. Adota-se neste caso a toponímia oficial 
do DSG (Foto 3.03). 

Foto 3.03 - Igarapé Serraria junto à Rodovia PA275. Ponto 15 

  
Foto: STCP, 2014. 
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O igarapé Geladinho, importante curso fluvial da APAIG, conta com extensão de 18,9 km 
segundo o mapeamento do DSG, com nascentes na Serra dos Carajás e percurso na 
direção S-N na metade montante e SW-NE na metade jusante, desaguando na margem 
direita do igarapé Gelado (Foto 3.04). 

Foto 3.04 - Igarapé Geladinho. Ponto 2 (Esquerda) e Ponto 20 (Direita) 

  
Foto: STCP, 2014. 

Outro curso d’água importante da APA, o igarapé Pojuca possui, segundo o DSG (1983), 
extensão total de 16,34 km, com nascentes nos trechos elevados das Serra dos Carajás, 
adotando percurso nas direções SE-NW e NW-SE até desaguar no igarapé Azul (Foto 3.05). 

Foto 3.05 - Igarapé Pojuca junto à Rodovia PA275 (Esquerda, Ponto 11) e Trecho 
Jusante (Direita, Ponto 14) 

  
Foto: STCP, 2014. 

Considerada a cartografia na escala 1:100.000, a APAIG conta com uma rede hidrográfica 
que totaliza 182,8 km, indicando uma densidade de drenagem de 0,78 km/km2, definida na 
literatura especializada como muito baixa.  

O exame mais detalhado da rede hidrográfica da UC e entorno permite observar padrões de 
drenagem dendrítico e paralelo, com propriedades referentes ao alto grau de integração, 
baixa densidade de drenagem, tropia tridirecional e diversas assimetrias. Destacam-se na 
APA e entorno diversos rios retilinizados, encaixados nos principais alinhamentos estruturais 
que organizam a rede hidrográfica nas direções S-N e SE-NW. 

O mapeamento topográfico disponível na escala 1:100.000 permite identificar a existência 
de apenas 11 nascentes no interior da APA e de ao menos outras 16 nas proximidades de 
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seus limites. Já o mapeamento na escala 1:10.000, permite a identificação de pelo menos 
20 nascentes no interior da APAIG. 

É forte a assimetria da rede hidrográfica local quando consideradas as extensões dos 
afluentes de ambas as margens dos igarapés Azul e Gelado. Todos os afluentes que 
possuem nascentes a norte da APAIG apresentam trajetos curtos, na sua quase totalidade 
inferiores a 10 km, e retilinizados. Já os afluentes com origem no setor situado a sul da 
APAIG, na Serra dos Carajás, apresentam trajetos muito mais longos, também com diversos 
trechos retilinizados, e com maior número de tributários. 

Observou-se adicionalmente a grande quantidade de carga sedimentar suspensa em todos 
os cursos fluviais da APA e entorno, independentemente de seu tamanho.  

Dada a característica geral da presença de diversas áreas aplainadas e com baixas altitudes 
a pouca distância das elevações da Serra dos Carajás, pode-se identificar na APAIG a 
ocorrência de trechos alagadiços e alagados de tamanhos variados, muitas vezes próximos 
da rede hidrográfica local (Foto 3.06). 

Foto 3.06 - Trechos Alagadiços e Alagados no Interior da APAIG. Ponto 23 (Esquerda) 
e Ponto 4 (Direita) 

  
Foto: STCP, 2014. 

Dados de vazões dos igarapés Gelado e Geladinho são apresentados no Relatório de 
Controle Ambiental - Projeto de Revitalização da Estrada da Apinha (Amplo, 2013). O 
igarapé Gelado, com bacia de 544 km2, apresenta vazão média de longo termo de 10 m3/s, 
enquanto que o igarapé Geladinho, cuja bacia conta com área de 58,9 km2, conta com uma 
vazão média de longo termo de 1,09 m3/s (Figura 3.20). 

Figura 3.20 - Áreas de Drenagem e Vazões dos Igarapés Gelado e Geladinho 

 
Fonte: Amplo, 2013. 

Característica hidrográfica importante da APAIG está relacionada à existência de estruturas 
hidráulicas na forma de barramentos dos igarapés Gelado e Geladinho, ambos construídos 
com o objetivo de receber rejeitos da atividade minerária de Carajás.  
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Segundo a empresa Amplo (2013), a barragem do Gelado foi projetada visando a formação 
de um reservatório para as seguintes finalidades: (i) regularização das vazões naturais do 
igarapé Gelado para obtenção de água de abastecimento para as instalações industriais; (ii) 
acumulação de rejeitos do processo de beneficiamento de minério; (iii) contenção de 
materiais carreados das pilhas de estéril na porção noroeste da mina de ferro, e; (iv) 
recebimento da contribuição de escoamento superficial dessa porção da mina. 

Segundo levantamentos batimétricos realizados no reservatório da barragem do Gelado em 
outubro de 2009, esta estrutura possuía espelho de água com área de 4,82 km² e volume 
útil de 30,1 x 106 m³. A profundidade mínima é de 0,5 m e a máxima de 19,1 m (Amplo, 
2013).  

Medições efetuadas em novembro de 2014 a partir de imagens orbitais indicam que a 
barragem do Gelado apresenta área de 11,25 km2 ou 1.124,9 ha (Foto 3.07). 

Foto 3.07 - Barragem do Gelado. Ponto 6 

  

  
Legenda: (A e B) Barragem do Gelado; (C) Espelho d´água da Barragem do Gelado, e; (D) Vertedouro da 

Barragem do Gelado. 

Foto: STCP, 2014. 

Segundo a Amplo (2013), o reservatório da barragem do Geladinho é destinado a conter 
sedimentos provenientes da operação da Mina de N4, de pilhas de estéreis, das instalações 
industriais da usina de beneficiamento e recepção dos efluentes líquidos tratados nas fossas 
sépticas e nos Separadores de Água e Óleo (SAO). 

Segundo levantamentos batimétricos realizados no reservatório desta barragem em outubro 
de 2009, a estrutura possui espelho de água com área de 0,24 km² e volume útil de 0,51 x 
106 m³. A profundidade mínima é de 0,5 metros e a máxima de 4,7 metros (Amplo, 2013).  

B A 

C D 
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Já segundo medições efetuadas em novembro de 2014 a partir de imagens orbitais a 
barragem do Geladinho conta com área de 8,38 km2 ou 83,8 ha, e se encontra em situação 
de maior preenchimento por rejeitos de mineração, cuja deposição e manejo podem ser 
observados a curta distância (Foto 3.08). 

Ambas as barragens possuem estudos para reaproveitamento de minérios oriundos das 
minas de ferro. Estas foram outorgadas para exploração para Vale, pela ANA, através da 
Resolução nº 242, de 20 de junho de 2005, por 20 anos. 

O sistema de reaproveitamento dos rejeitos, que antes não eram utilizados, consiste numa 
segunda lavra do minério e foi desenvolvido devido ao crescimento do setor mineral, aos 
altos preços do minério de ferro no mercado comercial e a preocupação com os danos 
causados ao meio ambiente (Trevizan, 2013). Além de aumentar a produtividade da 
mineradora, pois permite reprocessar 5,2 milhões de toneladas de minério ultrafino 
depositado nas barragens com um custo de produção 40% menor do que o normal, 
aumentará também a vida útil da barragem do Geladinho em aproximadamente 8 anos 
(Agência Estado, 2010; Sampaio, et.al., 2002, Vale, 2015). 

Cabe destacar ainda que a segurança das barragens é estabelecida pela Lei nº 12.334, de 
20 de setembro de 2010, que se aplica a barragens destinadas à acumulação de água para 
quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de resíduos 
industriais com certas características dispostas no parágrafo único do Art. 1º da referida Lei 
(BRASIL, 2010). 

Foto 3.08 - Barragem do Geladinho. Ponto 5 

  

  
Legenda: (A e B) Barragem Geladinho; (C e D) Deposição de rejeitos de mineração na Barragem Geladinho. 

Foto: STCP, 2014. 
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C D 
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A barragem do Geladinho também recebe os efluentes tratados nas barragens da Pêra 1 e 
Pêra 2, situadas a montante da barragem do Geladinho e construídas na área da Pêra 
Ferroviária do Complexo Industrial da Vale. 

A Barragem da Pêra 1 tem a finalidade de reter os sedimentos provenientes da Pilha de 
Estéril Leste I, da cava de N5, e de acessos internos, bem como a recepção da água dos 
poços de rebaixamento da cava de N5W, dos efluentes tratados da Estação de Tratamento 
de Esgotos da Mina, dos efluentes tratados nos SAO e das fossas sépticas, localizadas na 
mina de ferro e parte na usina de beneficiamento (Amplo, 2013). 

A Barragem da Pêra 2 tem por finalidade a captação de água para o abastecimento da 
Usina de Beneficiamento de Minério de Ferro de Carajás e o recebimento da descarga da 
galeria de drenagem da mina N4E. Além disso, recebe todo o deságue da Barragem 1 
(Amplo, 2013). 

3.1.2.1 - Qualidade da Água 

Dados de qualidade da água foram fornecidos pelo Instituto Chico Mendes de Conservação 
da Biodiversidade (ICMBio) em 2014 referentes a análises de amostras coletadas em 
fevereiro de 1999 na APAIG (Tabela 3.02) e apresentadas em relatório da empresa Campo. 

Segundo o material, as águas superficiais da APAIG correspondem às águas doces de 
baixa salinidade, classificadas quanto a dureza, independentemente dos limites propostos 
por diferentes autores, como águas moles ou brandas, com todas as amostras analisadas 
apresentando valores de dureza inferiores a 50 mg/l. 

Quanto aos cátions, a maioria das águas classificam-se como águas do tipo mistas à 
exceção daquelas provenientes das captações no Morro do Sapato, que são classificadas 
como: magnesianas, quando com nascentes na vertente norte da serra e, potássica, 
nascentes na vertente sul da serra. 

As amostras dos pontos 05 e 46, plotam-se no campo sódico/potássico exclusivamente em 
função de contaminação, caso contrário representariam, em função dos cátions, águas 
mistas. 

Classificadas de acordo com as proporções de ânions distinguem-se dois grupos: 
bicarbonatadas e sulfatadas. As bicarbonatadas incluem as amostras analisadas na 
Barragem do Gelado e aquelas imediatamente a jusante de seu vertedouro além das 
amostras provenientes das captações no Morro do Sapato (pontos 11, 70, 71, 78, 79, 80 e 
90), com as amostras 11, 80, 87 e 90 posicionadas praticamente no limite com o campo das 
águas sulfatadas.  
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Tabela 3.02 - Resultados de Análise de Parâmetros Físico-químicos de Amostras de Água Coletadas na APAIG 
Parâmetros físico-químicos de águas da Área de Proteção Ambiental do Igarapé Gelado 

Local Data da Coleta pH Condutividade µµµµS/cm 
TSS(1) 
mg/l 

Sulfato 
mg/l 

AMÔNIA 
mg/l 

Nitrito 
mg/l 

Nitrato 
mg/l 

Cloreto 
mg/l 

Fosfato 
mg/l 

DQO(2) 
mg/l O2 

ALCALINIDADE 
mg/l 

CO2 
mg/l 

Dureza 
Equiv mg/L 
CaCO3 

Rio Itacaiúnas 
Ponto 11 03/02/99 7,21 68,9 33 17 2,75 0,036 4,6 <LD(3) 0,15 9,6 22,0 5,6 24,0 

Bacia do Igarapé Gelado 

Igarapé Mombaca 

Ponto 05 03/02/99 6,62 5,4 26 29 1,22 0,050 7,5 <LD 0,16 11,6 16,2 6,2 16,8 

Igarapé Gelado 

Ponto 70 01/02/99 7,03 33,9 16 2 0,06 0,001 0,2 <LD 0,00 5,0 7,9 2,0 16,8 

Ponto 71 01/02/99 6,89 34,0 17 2 2,75 0,001 0,1 <LD 0,00 4,4 8,6 4,0 24,0 

Ponto 78 01/02/99 6,64 27,5 13 4 0,76 0,002 0,8 <LD 0,00 0,8 5,0 4,0 14,4 

Ponto 79 01/02/99 6,74 35,9 17 2 0,10 0,002 0,5 <LD 0,00 4,0 8,4 4,7 24,0 

Ponto 80 01/02/99 6,89 39,1 18 7 0,18 0,005 1,1 <LD 0,00 10,6 9,9 3,2 21,6 

Ponto 82 01/02/99 6,40 72,5 34 2 0,01 0,000 0,6 <LD 0,27 0,6 25,8 18,1 36,0 

Ponto 87 01/02/99 6,90 39,8 19 8 0,82 0,005 3,6 <LD 0,00 6,0 10,3 6,0 21,6 

Ponto 90 01/02/99 6,90 41,5 20 8 0,33 0,006 1,8 <LD 0,24 2,2 1,4 5,0 26,4 

Igarapé Geladinho 

Ponto 60 01/02/99 7,28 35,4 17 6 0,12 0,002 1,3 <LD 0,00 12,2 5,8 12,0 14,4 

Ponto 62 01/02/99 7,11 39,1 18 8 0,04 0,003 0,7 <LD 0,00 2,6 6,0 2,0 19,2 

Captações Morro do Sapato 

Ponto 07 03/02/99 7,22 69,1 33 2 0,22 0,002 0,3 <LD 0,10 6,2 31,4 23,0 24,0 

Bacia do Igarapé Azul 

Igarapé Esquecido 

Ponto 57a 03/02/99 6,29 29,2 14 9 0,49 0,015 2,4 <LD 0,06 6,6 7,5 4,0 14,4 

Igarapé Azul 

Ponto 22a 03/02/99 6,22 18,6 9 10 2,31 0,017 2,4 <LD 0,04 6,8 4,2 4,8 9,6 

Ponto 22b 03/02/99 6,22 16,7 4 9 0,42 0,016 2,3 <LD 0,02 5,2 3,5 4,2 12,0 

Ponto 46 03/02/99 6,15 40,2 19 21 1,11 0,036 5,3 <LD 0,16 18,0 9,6 6,7 14,4 

Ponto 49 03/02/99 6,38 17,3 8 8 0,35 0,011 1,4 <LD 0,01 5,4 3,3 3,0 4,8 
(1)TSS – Total de Sólidos em Suspensão; 
(2)DQO – Demanda Química de Oxigênio; 
(3)LD – Limite de Detecção. 

Fonte: Campo, 2004. Repassada por ICMBio, 2014. 
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As demais amostras plotam-se no diagrama de classificação, em função dos ânions 
apresentados, no campo das águas sulfatadas, incluindo as águas provenientes da 
Barragem do Geladinho (60 e 62) e 57, que forma um pequeno grupo isolado, e o restante 
composto pelas amostras dos pontos 05, 22a, 22b, 46 e 49, sendo que, de acordo com as 
análises dos parâmetros acima descritos, os pontos 05 e 46 apresentam uma contribuição 
de sulfatos, proveniente de contaminação, mas que provavelmente continuariam sendo 
classificadas como sulfatadas mesmo que não houvesse tal contaminação, o que é 
especialmente verdade para o ponto 46 em função de sua localização em relação aos 
pontos 22a/b e 57. 

Em termos ambientais, pelo exposto no item anterior, as águas da APAIG apresentam 
condições muito boas, contudo, diversos parâmetros, embora teores inferiores aos limites 
de qualidade ambiental e potabilidade, mostram claras evidências de alterações provocadas 
em função dos desmatamentos realizados para a implantação de atividades agropecuárias 
tanto no limite interno da APAIG como a norte, na região da Colônia Agrícola Paulo 
Fonteles.  

(Fonte: Campo, 2004. Repassada por ICMBio, 2014, p. 80) 

Na Tabela 3.03 são apresentados os valores médios dos parâmetros medidos nas águas 
superficiais da APAIG que podem ser comparados aos limites estabelecidos para as classes 
de águas 1, 2 e 3 da Resolução CONAMA nº 20. 

Tabela 3.03 - Valores Médios dos Parâmetros Medidos nas Águas Superficiais 
Valores médios dos parâmetros medidos nas águas superficiais da APAIG que podem ser comparados aos limites 
estabelecidos para as classes de águas 1, 2 e 3 da Resolução CONAMA no 20 de 18/06/86  

Parâmetro Unidade 
Classes de Águas  Valores médios 

APAIG* 1 2 3 

pH - 6,0-9,0 6,0-9,0 6,0-9,0 6,7(1) 
OD mg/L O2 ≥ 6 ≥ 5 ≥ 4 7,3 
DBO mg/L O2 ≤ 3 ≤ 3 ≤ 3 - 
Turbídez uT ≤ 4 ≤ 4 ≤ 4 5,6(2) 
Alumínio mg/L 0,1 0,1 0,1 0,28(3) 
Amônia mg/L 0,002 0,002 0,002 0,78(4) 

Bário mg/L 1,0 1,0 1,0 0,05 
Cádmio mg/L 0,001 0,001 0,001 0,04(5) 
Cloretos mg/L Cl 250 250 250 < LD 
Cobalto mg/L 0,2 0,2 0,2 0,03 
Cobre mg/L 0,02 0,02 0,02 0,01 
Cromo 6+ mg/L 0,05 0,05 0,05 

0,024 (cromo total provavelmente exclusivamente como Cr3+) 
Cromo 3+ mg/L 0,5 0,5 0,5 
Ferro solúvel mg/L 0,3 0,3 0,3 0,40(3) 
Fosfato mg/L 0,025 0,025 0,025 0,07(2) 
Manganês mg/L 0,1 0,1 0,1 0,03 
Níquel mg/L 0,025 0,025 0,025 0,05(6) 
Nitrato mg/L 10 10 10 2,05 
Nitrito mg/L 1,0 1,0 1,0 0,01 
Sulfatos mg/L 250 250 250 8,56 
Vanádio mg/L 0,1 0,1 0,1 0,02 
Zinco mg/L 0,18 0,18 5,0 0,02 
(1) – medidas de laboratório; 
(2) – Valores médios elevados em função de resultados pontuais que não são representativos da maioria dos pontos 

analisados; 
(3) Valores médios elevados em função dos pontos situados em áreas de ocupação antrópica mais intensas; 
(4) – Valores médios elevados em função de resultados pontuais que não representativos da maioria dos pontos analisados 

além de provável contaminação de amostras durante as análises; 
(5) - O valor médio indicado, parece ser o valor próximo do background regional, contudo é recomendado que se proceda 

novas análises utilizando outras metodologias analíticas 
(6) – Valor inferior ao limite de segurança (LQ) estabelecido neste trabalho devendo ser analisado com cautela. 
* Destaques em negrito para os valores acima dos limites considerados para as águas da Classe 2. 

Fonte: Campo, 2004. Repassada por ICMBio, 2014. 
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Com base nos dados apresentados, os elaboradores do estudo concluiram: 

Como pode ser observado, embora simplesmente os valores médios não tenham grande 
significado, com exceção do cádmio, e do ferro e alumínio, nas áreas de maior pressão de 
ocupação e consequentemente mais desmatadas, a maioria dos parâmetros comparados 
encontram-se dentro dos limites estabelecidos para as águas da Classe 2 (águas 
destinadas ao abastecimento doméstico, após tratamento convencional, à proteção das 
comunidades aquáticas, à recreação de contato primário, à irrigação de hortaliças e de 
plantas frutíferas e à aquicultura). 

Quanto ao cádmio, o valor médio indicado, parece ser o valor do background regional, desta 
forma estando acima dos limites considerados para as classes 2 e 3; constituindo numa 
feição natural que dificilmente poderá ser contornada. Contudo, para se comprovar que os 
teores encontrados para o cádmio representam o background regional é recomendado que 
se novas análises sejam feitas utilizando outras metodologias analíticas. 

Os parâmetros que se encontram fora dos limites da Classe 2, em geral, são resultados de 
altos teores observados pontualmente, não correspondendo à média da região. De uma 
maneira geral a alteração nestes parâmetros são consequências diretas da ocupação, que 
promove a remoção da vegetação natural, induzindo uma maior erosão dos solos. O reflexo 
de forma relativamente intensa na rede de drenagem é grandemente favorecido pelo 
desmatamento de suas margens, desta forma a recuperação destas áreas, que por lei 
representam zonas de preservação permanente é imprescindível para que os problemas 
possam ser mitigados ou mesmo eliminados. 

Os resultados expressos e os demais parâmetros analisados indicam que de uma maneira 
geral as águas superficiais da APAIG correspondem à água potável necessitando apenas 
de alguns tratamentos convencionais simples (que podem ser feitos domesticamente) para 
o seu uso. 

Os parâmetros analisados nas águas superficiais da APAIG encontram-se dentro dos limites 
considerados como de background para os mananciais superficiais da região da Serra dos 
Carajás. 

(Fonte: Campo, 2004. Repassada por ICMBio, 2014, p. 84) 

Estudo mais recente de qualidade da água na região da APA foi efetuado pela empresa 
Amplo (2013) para o Projeto de Revitalização da Estrada da Apinha. Foram selecionados 45 
parâmetros indicativos da qualidade das águas superficiais, dos quais 20 possuem limite 
legal estabelecido pela Resolução CONAMA Nº 357/2005 para águas Classe 2, os demais 
não possuem limites estabelecidos para fim de comparação. As coletas foram efetuadas em 
três pontos situados a montante e a jusante da barragem do Gelado e a montante das 
barragens da Pêra. Não foram efetuadas coletas de amostras a jusante da barragem do 
Geladinho (Figura 3.21). 

Em conclusão aos resultados das análises, a empresa informa que 

o estudo da qualidade das águas superficiais inseridas na Área de Influência Indireta (AII) 
do Projeto de Revitalização da Estrada da Apinha indicou que de maneira geral estas águas 
possuem boa qualidade. Contudo, é válido salientar que o parâmetro de manganês no 
ponto a jusante da barragem do Gelado merece atenção especial, assim como os demais 
que se encontram fora do limite legal. 

A partir da série histórica de quase 7 anos de monitoramento (2007 a 2013) dos parâmetros 
selecionados para caracterizar a qualidade destas águas se pode concluir que a maioria das 
ocorrências de não conformidade em relação à Resolução CONAMA Nº357/2005, águas 
Classe 2 não são representativas da série histórica de dados dos pontos de monitoramento, 
ou seja, na média de 24 amostras analisadas, no máximo quatro apresentaram resultados 
fora do padrão. 
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Figura 3.21 - Localização dos Pontos da Amostragem de Qualidade da Água Realizada 
Para o Projeto de Revitalização da Estrada da Apinha 

 
Fonte: Amplo, 2013. 

Outro estudo para a região é o elaborado pela COPPETEC, Vale & UFRJ (2014), que trata 
sobre elementos-traço nas barragens do Gelado, Geladinho na APAIG e em outros pontos 
dentro da FLONA Carajás. Na APAIG os estudos foram iniciados em 2006 e finalizados em 
2012, tanto para coleta de peixes, como de sedimentos de fundo das barragens e para 
água. Em tal estudo diferentes parâmetros foram analisados e comparados com os 
dispositivos legais existentes. 

Foi afirmado no estudo que as barragens são destinadas à recepção dos resíduos de 
beneficiamento de ferro e outros metais, e não ao abastecimento de água para o consumo 
humano. Dessa forma, a existência desses elementos deve ser considerada. Sobre a 
questão de mercúrio, tanto na água como em peixes, o estudo apresenta: 

Peixes de reservatórios, por exemplo, podem apresentar maiores concentrações do que 
aqueles de ambientes naturais. Isto pode ser uma consequência da inundação para a 
formação do lago da barragem. As barragens avaliadas neste relatório foram formadas pelo 
represamento de igarapés. Com a inundação, áreas terrestres da bacia de drenagem 
passaram a integrar o sistema aquático e, consequentemente, há disponibilização dos 
elementos do solo e vegetação inundados para o sistema aquático (Montgomery et al., 
2000). Esta disponibilização pode ser diferente entre barragens devido a diferenças no 
tamanho da área inundada, na idade e condições limnológicas do lago, no uso da bacia de 
drenagem, dentre outras características (Roulet et al., 2000). Consideramos importante 
mencionar ainda que além da presença destes elementos naturalmente no solo, estes 
ambientes foram formados em uma área cuja bacia e sub-bacias de drenagem apresentam 
um histórico de uso por atividades de garimpo que ainda hoje ocorrem, o que deve ser um 
aspecto adicional para entender o comportamento de elementos-traço específicos, como, 
por exemplo, o Hg. Nas barragens do Geladinho, do Gelado e da Pera algumas espécies de 
peixes apresentaram maiores concentrações de certos elementos-traço quando 
comparadas ao branco. No entanto, em geral, estes peixes estão próprios para o consumo 
humano com algumas observações/exceções discutidas no próximo tópico. 

COPPETEC, Vale & UFRJ (2014) 
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Ainda conforme tal estudo, pesquisas tem demonstrado que a inundação de áreas terrestres 
causa um aumento nas concentrações de mercúrio em peixes. Dessa forma, a região sem 
rejeito da barragem do Gelado tem maior potencial para metilar o mercúrio e, assim, pode 
estar contribuindo com um maior fornecimento deste composto para a cadeia trófica, 
chegando até os peixes. 

O Hg pode chegar ao sistema aquático naturalmente ou devido a intervenções antrópicas, 
ambas as fontes podendo ser pontuais ou difusas. É muito difícil identificar a origem do Hg 
que está presente no ambiente. Especialmente na região amazônica, há uma grande 
variabilidade de condições naturais e antrópicas que podem interferir no ciclo deste 
elemento. As grandes áreas inundáveis dos rios, a enorme quantidade de matéria orgânica 
disponibilizada pelas florestas para o sistema aquático, o baixo pH e alta concentração de 
carbono orgânico dissolvido das águas pretas são características que naturalmente 
interferem no ciclo do Hg, tornando-o mais disponível à biota aquática. Há ainda uma 
diversidade de impactos sobre o ecossistema amazônico que também podem interferir no 
ciclo do Hg, disponibilizando-o para a água (desmatamentos, queimadas, uso do Hg para 
formação da amálgama com ouro, uso de fertilizantes, despejos de esgotos). Devido a esta 
diversidade de possíveis fontes naturais e antrópicas, a avaliação de um background 
regional de níveis de Hg é muito importante. 

COPPETEC, Vale & UFRJ (2014) 

O estudo apresenta ainda comparações entre os níveis de mercúrio identificado nos pontos 
amostrais e em outros locais da Amazônia, colocando que os sedimentos coletados nas 
barragens Estéril Sul e Gelado apresentaram concentrações de Hg entre as de locais 
naturais e aqueles contaminados por garimpos de ouro. 

Ao contrário do selênio, o mercúrio é um elemento não-essencial, portanto, mesmo em 
baixas concentrações pode apresentar efeitos tóxicos. Por isso, os níveis recomendados 
para o consumo humano geralmente são baixos. A ANVISA (1998) estabelece um limite de 
0,5 mg/kg para peixes não predadores e de 1,0 mg/kg para peixes predadores. 
Considerando estes limites, pode-se observar que os ambientes-controle (Branco) 
apresentaram 4% dos peixes não predadores acima do recomendado. Dentre as barragens, 
Geladinho e Gelado tiveram, respectivamente, 25% e 18% dos peixes predadores acima 
das concentrações recomendadas. O peixe é uma importante fonte de proteínas, 
especialmente na região amazônica. Ao mesmo tempo, este alimento pode significar uma 
importante via de ingestão de elementos-traço para os homens (Ashraf et al., 2006). 
Portanto, avaliações periódicas dos níveis de elementos-traço nos peixes são sempre 
recomendadas, especialmente dos três elementos-traço aqui ressaltados, selênio, cromo e 
mercúrio, por terem ultrapassado os níveis recomendados para o consumo humano. 
Somente com monitoramento ao longo do tempo é possível avaliar se esse percentual de 
pescado acima do limite de consumo irá mudar. 

COPPETEC, Vale & UFRJ (2014) 

Há relatos e reclamações de residentes locais sobre a deterioração da qualidade da água na 
rede hidrográfica da APA e entorno, em especial dos igarapés Gelado e Geladinho. Nesse 
sentido, Palheta et al. (2014) realizaram um estudo nos municípios de Parauapebas 
(APAIG) e Canaã dos Carajás (Vila Bom Jesus) com o objetivo de determinar os níveis de 
metais como Al, Cu, Fe, Mn e Pb em espécies de peixes coletadas no igarapé Gelado e no 
rio Parauapebas. Os resultados apontaram que as concentrações de mercúrio total na água, 
estão dentro do limite permitido por Lei, e acima de 0,5 ppm (µg.g-1) em algumas espécies 
de peixe, como as arraias de água doce (Potamotrigon sp) e curimatãs (Prochilodus sp) do 
igarapé Gelado. Para outros metais potencialmente tóxicos, tais o cromo, zinco, ferro, 
alumínio, e manganês, as concentrações (mg.L-1) nas águas do igarapé Gelado 
apresentaram-se acima dos limites estabelecidos pela resolução CONAMA 357/2005, de 
acordo com o período do ano (maior ou menor densidade pluviométrica), sendo estas: Cr 
0,182; Zn 0,344; Fe 1,002; Al 0,252; Mn 0,513 e Hg: 0,0002 no limite de concentração 
aceitável (comunicação pessoal da pesquisadora Dulcideia Palheta). Para peixes, os 
estudos iniciais, realizados entre 2006 e 2007 para os elementos Cd, Al e Cr, apresentaram 
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concentrações elevadas em espécies de Piranha (Serrasalmus sp), Branquinha 
(Potamorhina sp) e Tucunaré (Cichla sp) nas barragens (Barros et al., 2010), havendo um 
importante enfoque para o Al, uma vez que em outras investigações, com espécies de 
tanques criatórios de tambaqui (Colossoma macropomum) a concentração deste metal 
mostrou-se também elevadas. 

3.1.2.2 - Hidrogeologia 

As unidades geológicas do Brasil estão reunidas em sete grandes domínios hidrogeológicos: 
(1) Formações Cenozóicas; (2) Bacias Sedimentares; (3) Poroso/Fissural; (4) 
Metassedimentos/Metavulcânicas; (5) Vulcânicas; (6) Cristalino; (7) 
Carbonatos/Metacarbonatos. Os domínios hidrogeológicos são subdivididos em 36 
subdomínios (CPRM, 2007). 

Dada a diversidade geológica da região onde se encontra a APAIG, são encontrados dentro 
dos seus limites ambientes associados a cinco grandes domínios hidrogeológicos: (i) 
Domínio 6 - Cristalino, que abrange grande parte dos terrenos da APA, distribuído em toda a 
sua parte central e oeste; (ii) Domínio 5 - Vulcânicas, restrito à parte leste da APA; (iii) 
Domínio 4 - Metassedimentos/Metavulcânicas, situado na parte sul da zona central da UC; 
(iv) Domínio 1 - Formações Cenozóicas, com ocorrência muito restrita e concentrada na 
parte sul do setor leste da APAIG, e; Domínio 3 - Unidade Águas Claras/ Poroso/Fissural em 
uma porção restrita da unidade nas proximidades da região conhecida como Corte Sete 
(Figura 3.22). 

No domínio 6 - Cristalino, associado a aquífero fissural, ocorrem, principalmente granitóides, 
gnaisses, granulitos e migmatitos. Como quase não existe porosidade primária nesses tipos 
de rochas, a ocorrência de água subterrânea é condicionada por uma porosidade 
secundária, representada por fraturas e fendas, o que se traduz em reservatórios aleatórios, 
descontínuos e de pequena extensão. Neste contexto, em geral as vazões produzidas pelos 
poços são pequenas e a água na maior parte das vezes salinizada. Como a maior parte 
destes litotipos ocorre geralmente sob a forma de grandes e extensos corpos maciços, há 
uma tendência de que este domínio seja o que apresenta a menor possibilidade de acúmulo 
de água subterrânea dentre todos aqueles relacionados aos aquíferos fissurais (CPRM, 
2007). O domínio 5 - Vulcânicas reúne rochas vulcânicas e metavulcânicas de baixo grau, 
de natureza ácida e básica, com comportamento tipicamente fissural (porosidade secundária 
de fendas e fraturas). Estas sequências rochosas tendem normalmente ao anisotropismo, 
com uma estruturação acentuada de foliação e/ou acamamento (o que facilita o 
desenvolvimento de porosidade secundária), sendo que algumas delas apresentam uma 
porosidade primária relacionada a estruturas vesiculares (principalmente derrames 
basálticos). Espera-se, portanto neste tipo de domínio uma maior favorabilidade ao acúmulo 
de água subterrânea do que o esperado para o domínio metassedimentos/metavulcânicas 
(CPRM, 2007). 

O domínio 4 - Metassedimentos/Metavulcânicas está associado a aquífero fissural. Como 
quase não existe porosidade primária nos tipos de rochas do domínio 
Metassedimentos/Metavulcânicas, a ocorrência de água subterrânea é condicionada por 
uma porosidade secundária, representada por fraturas e fendas, o que se traduz em 
reservatórios aleatórios, descontínuos e de pequena extensão. As vazões produzidas pelos 
poços são pequenas e a água na maior parte das vezes salinizada (CPRM, 2007). 

Apesar do domínio Metassedimentos/Metavulcânicas ter comportamento similar ao 
Cristalino tradicional, uma separação entre ambos é necessária, uma vez que suas rochas 
apresentam comportamento reológico distinto, isto é, como eles têm estruturação e 
competência diferente, irão reagir também diferentemente aos esforços causadores das 
fendas e fraturas, parâmetros fundamentais no acúmulo e fornecimento de água. Deve ser 
esperada, portanto, uma maior favorabilidade hidrogeológica neste domínio do que o 
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esperado para o Cristalino tradicional. Podem ser enquadradas neste domínio grande parte 
das supracrustais, incluídos os greenstone belts (CPRM, 2007). 

O domínio 1 - Formações Cenozóicas (aquífero poroso) é definido como pacotes de rochas 
sedimentares de naturezas e espessuras diversas, que recobrem as rochas mais antigas. 
Em termos hidrogeológicos, tem um comportamento de aquífero poroso, caracterizado por 
possuir uma porosidade primária e nos terrenos arenosos uma elevada permeabilidade. A 
depender da espessura e da razão areia/argila dessas unidades, podem ser produzidas 
vazões significativas nos poços tubulares perfurados, sendo, contudo bastante comum que 
os poços localizados neste domínio captem água dos aquíferos subjacentes. Este domínio 
está associado a depósitos relacionados temporalmente ao Quaternário e Terciário, 
representados por aluviões, coluviões, depósitos eólicos, areias litorâneas, depósitos fluvio-
lagunares, arenitos de praia, depósitos de leques aluviais, depósitos de pântanos e 
mangues, coberturas detríticas e detríticas lateríticas diversas e coberturas residuais 
(CPRM, 2007). 

O domínio Poroso/Fissural envolve pacotes sedimentares onde ocorrem litologias 
essencialmente arenosas, e que tem como características gerais uma litificação acentuada, 
forte compactação e fraturamento acentuado, que lhe confere além do comportamento de 
aqüífero granular com porosidade primária baixa/média, um comportamento fissural 
acentuado (porosidade secundária de fendas e fraturas) (CPRM, 2007). 

Dadas as características dos tipos de aquíferos relacionados aos diferentes domínios que 
ocorrem na APAIG, a maior favorabilidade hidrogeológica está concentrada apenas na sua 
parte leste, associada aos domínios Vulcânicos e Formações Cenozóicas.    

3.1.3 - Geologia 

A Plataforma Sul-Americana é formada, segundo a CPRM (2008a), por plataformas pré-
cambrianas (ou escudos pré-cambrianos) e bacias sedimentares, cuja maior extensão dos 
seus terrenos está inserida no território brasileiro. 

No Brasil esta plataforma consiste em terrenos pré-cambrianos do embasamento granito-
gnaíssico e greenstone-belts, circundados por cinturões móveis que foram submetidos a 
deformações de alto a baixo grau metamórfico. Estão também presentes sequências 
sedimentares e vulcânicas de idades do Pré-cambriano ao Fanerozóico, incluindo espessas 
unidades clásticas intracratônicas (CPRM, 2008a). 

Conforme a CPRM (2003), o Cráton Amazônico é coberto por diversas bacias fanerozóicas 
a nordeste (Maranhão), sul (Xingu e Alto Tapajós), sudoeste (Parecis), oeste (Solimões), 
norte (Tacutu) e centro (Amazonas). 

A área de interesse é contemplada por quatro principais mapeamentos geológicos, quase 
todos restritos à escala máxima de 1:1.000.000. O mapeamento pioneiro, efetuado em 1974 
pelo Projeto RADAM (DNPM, 1974a) e o mapeamento da folha SB-22 efetuado pela CPRM, 
ambos na escala 1:1.000.000 (CPRM, 2004), assim como os mapeamentos do Estado do 
Pará publicado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) na escala 
1:800.000 (IBGE, 2008a) e pela CPRM na escala 1:1.000.000 (CPRM, 2008b), indicam que 
a APAIG está situada no contexto do Domínio Carajás, com ocorrência expressiva de 
litologias do Complexo Xingu (Figuras 3.23 e 3.24). 

O mapeamento do RADAM (DNPM, 1974a) na escala 1:1.000.000 indica a predominância 
na APA da unidade Complexo Xingu (Pεx) e, de modo restrito, a ocorrência da unidade 
Grupo Grão-Para (Pεgp), enquanto que o mapeamento do IBGE (2008a) na escala 
1:800.000 indica o predomínio também da unidade Complexo Xingu (APPxi) e, na parte 
oeste da UC, a ocorrência da unidade Granito Plaquê (NAγpl). 
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Figura 3.22 - Domínios Hidrogeológicos na Região da APAIG 

 
Fonte: CPRM, 2007. Org.: STCP, 2015. 



 

3.30 

O mapeamento geológico em formato vetorial da APAIG elaborado pela empresa Campo 
(sem data) e repassado por ICMBio em 2014 (Figura 3.25) não inclui informações sobre a 
origem dos dados ou escala do produto final, assim como não inclui os terrenos da parte 
leste da UC. Este mapeamento também indica o predomínio da unidade Complexo Xingu, 
além de ocorrência do Grupo Grão Pará, Granito Velho Salobo e Granito Plaquê, o que o 
aproxima ao mapa publicado pelo IBGE (2008a). 

Já os mapeamentos da CPRM (2004 e 2008b) na escala 1:1.000.000, tanto referente ao 
estado do Pará quanto à folha SB-22 da Carta do Brasil ao Milionésimo, indicam o grande 
predomínio da unidade Complexo Xingu, distribuída em toda a parte central, extremo leste e 
oeste da APA. Ocorrem também segundo esses mapeamentos a unidade Formação 
Parauapebas na parte leste, Grupo Igarapé Pojuca na parte centro-sul e extremo oeste, 
Granito Pojuca na parte oeste e Granito Velho Salobo na parte extremo oeste (Figura 3.26). 

• Complexo Xingu 

No entendimento de Rio Doce Geologia e Mineração S.A. (DOCEGEO) (1988), o Complexo 
Xingu compreende rochas gnáissicas, que podem ou não estar migmatizadas, de 
composição tonalítica, trondhjemítica e granodiorítica, que resultaram do retrabalhamento 
tectono-metamórfico dos granitóides arqueanos, que só se encontram preservados na 
região do Rio Maria (Foto 3.09). 

Essas rochas foram datadas em 2.859 ± 2 Ma por Machado et al. (1991), enquanto que 
Macambira et al. (1990) as dataram em 2.876 ±13/11 Ma (U/Pb zircões). Entretanto, 
permanece ainda em discussão a posição estratigráfica do complexo, se é o equivalente 
deformado e metamorfizado dos terrenos granito-greenstone da região de Rio Maria ou se 
representa outro bloco crustal que se chocou contra estes. 

Segundo a CPRM (2013), o Complexo Xingu é composto por ortognaisses e migmatitos 
associados, fortemente bimodais (ricos em ortoanfi bolitos), que foram embasamento ou 
encaixantes das sequências de greenstone belts e granitóides neoarqueanos do Domínio 
Carajás. Predominam composições tonalíticas (granodioríticas e trondhjemíticas, 
subordinadas) além de supostos corpos granitóides, muito pouco estudados. Em termos 
tectonoestruturais, da escala de mapa até a de lâmina delgada, estas rochas apresentam 
padrões anastomosados e fortemente assimétricos, e são controladas por um regime 
tectônico imbricado. 
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Figura 3.23 - APAIG no Contexto do Mapeamento Geológico do Projeto RADAM. 
Escala 1:1.000.000 

 
Fonte: Adaptado de DNPM, 1974a. 

Figura 3.24 - APAIG no Contexto do Mapeamento Geológico do IBGE. Escala 
1:800.000 

 
Fonte: Adaptado de IBGE, 2008a. 
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Figura 3.25 - Mapeamento de Geologia Apresentado pela Empresa Campo  

 
Fonte: Campo, 2004. Org.: STCP, 2015. 
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Figura 3.26 - Geologia da APAIG Segundo a Folha SB-22 da Carta do Brasil ao Milionésimo 

 
Fonte: CPRM, 2004. Org.: STCP, 2015. 
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Foto 3.09 - Complexo Xingu 

  

  
Legenda: (A e B) Afloramento de gnaisses do Complexo Xingu na APAIG. Ponto 16, e; (C e D) Ocorrência de 

litologias do Complexo Xingu na APAIG. Ponto 22. 

Foto: STCP, 2014 

• Formação Parauapebas 

A Formação Parauapebas (Meireles et al., 1986) é constituída por basaltos, basaltos 
andesíticos, shoshonitos e riolitos, cortados por corpos quartzo-dioríticos (Gibbs et al., 1986; 
Teixeira, 1994), metamorfisados na fácies xisto-verde e pouco deformados. A maioria das 
rochas vulcânicas está bastante intemperizada, dando origem, de acordo com Amplo (2010), 
a um solo vermelho argiloso típico, que pode ser utilizado como critério de mapeamento em 
campo. 

As rochas observadas na região de Carajás (Golder, 2010), apresentam textura fanerítica 
fina, com a mineralogia sendo representada por clorita, anfibólio, epidoto, quartzo, 
carbonatos, biotita, magnetita e pirita. 

• Grupo Igarapé Pojuca 

O Grupo Igarapé Pojuca tem ampla distribuição na região de Carajás, abrangendo 
sequências de rochas vulcanossedimentares, de fácies xisto-verde a anfibolito, orientadas 
segundo direção geral WNW-ESE com mergulhos variando entre 50° NE a 60° SW. 

A seção tipo foi definida na área que abriga os depósitos de Cu-Zn e Cu-Au-Mo e descrita 
por DOCEGEO (1988) como rochas metavulcânicas básicas a intermediárias, muitas vezes 
alteradas hidrotermalmente para cordierita-antofilita xistos; anfibolitos; gnaisses; chert e 
formações ferríferas bandadas e xistos de composições diversas. A sequência toda é 
cortada pelos granitos Velho Pojuca (2,5 Ga) e Novo Pojuca (8 Ga). As mineralizações de 

A B 

C D 
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Cu-Zn são consideradas singenéticas e relacionadas a fácies sulfeto das formações 
ferríferas bandadas, enquanto que a mineralização de Cu-Au-Mo está provavelmente 
relacionada a sistemas pórfiros. 

O metamorfismo das rochas do Igarapé Pojuca foi datado em torno de 2.740 - 2.730 Ma. 

• Corpos Graníticos 

Conforme a CPRM (2004), o Pojuca ocorre na UC e adjacências na forma de batólito 
associado às litologias sienogranito e monzogranito, com idade mínima de 1.801 Ma e 
máxima de 1.874 Ma. 

O Granito Pojuca ocorre na APA e arredores na forma de maciço alongado associado à 
litologia monzogranito, com idade mínima de 2.501 Ma e máxima de 2.573 Ma. 

3.1.3.1 - Processos Minerários 

A consulta efetuada ao Sistema de Informações Geográficas da Mineração (SIGMINE), do 
DNPM, com dados atualizados até fevereiro de 2015, indicou a existência de 32 processos 
minerários que em seu conjunto interferem com os terrenos da APAIG. 

Os processos minerários estão associados a oito diferentes substâncias minerais, sendo 
doze referentes a minério de cobre, onze a minério de ouro, três a fosfato, um a manganês, 
diamante, chumbo, minério de tântalo e ferro. Um dos processos minerários não possui 
substância cadastrada, por estar em fase de disponibilidade (Figura 3.27). 

O processo minerário mais antigo data de 1978, enquanto que 13 requerimentos de 
pesquisa foram solicitados a partir de 2010, sendo cinco em 2014. Com relação as áreas 
requeridas, sete compreendem valores entre 9.000 e 10.000 ha e cinco inferiores a 1.000 
ha. Os 31 processos minerários pertencem a 13 diferentes titulares, sendo 15 deles para a 
empresa Vale (Tabela 3.04). 

Tabela 3.04 - Titulares dos Processos Minerários 

TITULARES DOS PROCESSOS QUANTIDADE DE PROCESSOS 

Vale S.A. 16 

Agroindustria Nilson Pereira Ltda. EPP  1 

Awi Mineração Ltda.  1 

Carlos Augusto Sena de Sá  1 

Cia Mineira de Carajás Cmc 1 

Infinity Participações em Mineração Ltda. 1 

Luiz Mineração 2 2 

Mauro Tailor Gerhardt 1 

Orion Mineração Ltda. 1 

Recursos Minerais do Brasil S.a. 2 2 

Rosivaldo Castro do Nascimento  1 

Terrativa Minerais S.A. 1 

Xstrata Brasil Exploração Mineral Ltda. 2 2 

Fonte: DNPM, 2015. 

E importante salientar que o banco de dados do DNPM apresenta algumas sobreposições 
para alguns requerimentos de pesquisa que incidem sobre a área da APAIG onde, para uma 
mesma área de poligonal, ocorreram requerimentos de diferentes empresas para 
substâncias distintas. Essa situação caracteriza o que se denomina “interferência de áreas 
de processos minerários” sendo que a análise desses processos é de competência do 
próprio DNPM. Essa situação é indicada em quatro dos polígonos, que possuem mais de 
uma substância mineral requerida e que estão apresentados na Figura 3.28. 
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Figura 3.27 - Processos Minerários na APAIG, por Fase/DNPM e Substância Mineral Requerida 

 
Fonte: DNPM, 2015. Org.: STCP, 2015. 
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Figura 3.28 - Exemplo de Processos Minerários com Interferência de Áreas 

 
Fonte: DNPM, 2015. Org.: STCP, 2015. 

Com relação à fase dos 32 processos minerários junto ao DNPM, 14 se encontram em 
situação de requerimento de pesquisa, 9 com autorização de pesquisa, 5 em requerimento 
de lavra, 3 com disponibilidade e 1 em concessão de lavra. Os requerimentos de lavra estão 
vinculados à Vale S/A e congregam as substâncias manganês, minério de ouro e cobre. 

Importante destaque se faz ao Morro do Sapato que se constitui em uma área com 
requerimento de lavra da Vale e requerimento de pesquisa da Orion Mineração. O primeiro 
requereu lavra para a substância ouro e o segundo para pesquisa da substância fosfato, 
isso segundo informações disponibilizadas no arquivo vetorial disponibilizado pelo DNPM. 

3.1.4 - Geomorfologia 

A compartimentação topográfica e geomorfológica da região norte do Brasil reflete a sua 
base geológica-estrutural. 

De acordo com Casseti (2005),  

a compartimentação topográfica evidencia o resultado das relações processuais e 
respectivas implicações tectônico-estruturais registradas ao longo do tempo, considerando o 
jogo das componentes responsáveis pela elaboração e reelaboração do modelado, em que 
as alternâncias climáticas e as variações estruturais tendem a originar formas diferenciadas. 
Dessa maneira, os efeitos paleoclimáticos e eventos tectônicos em determinadas condições 
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estruturais, se constituem em pilares de sustentação para a compreensão do modelado 
atual, cuja semelhança ou similitude de formas permite a identificação de um 
compartimento, independente da escala de estudo.  

O EGAT da bacia hidrográfica do rio Itacaiúnas (Golder, 2007), contempla um dos raros 
levantamentos geomorfológicos mais recentes que inclui a região da APAIG, observando-se 
que em sua estrutura os mapeamentos e estudos são muito similares às colocações 
realizadas pelo Projeto RADAM (1974c). 

O mapeamento geomorfológico geral do EGAT, com foco em Unidades do Terreno, indica 
que ocorrem na bacia do rio Itacaiúnas as unidades: (1) Depressão Interplanáltica da 
Amazônia Meridional e Planaltos Residuais; (2) Colinas com Predominância de Declividades 
Médias, na qual a APAIG está inserida; (3) Planaltos Residuais da Amazônia Meridional - 
Serras e Planaltos dos Carajás; (4) Planalto Residual da Amazônia; (5) Planaltos Residuais 
da Amazônia Meridional; (6) Serra da Seringa - Sub-região Alto-Itacaiúnas; (7) Depressão 
Goiana-Paraense; (8) Depressão Médio Tocantins - Médio Araguaia e Chapadas Meio-
Norte. 

De maneira geral observa-se que a delimitação das unidades de terreno no EGAT 
corresponde às unidades morfoestruturais do Projeto RADAM (1974c), entretanto, com 
algum detalhamento adicional principalmente em função da escala de mapeamento e da 
possibilidade de utilização de bases cartográficas e mapeamentos temáticos mais apurados. 

Já o mapeamento geomorfológico detalhado do EGAT apresenta o detalhamento do relevo 
da bacia do rio Itacaiúnas a partir de quatro unidades principais: (1) Planícies Fluviais; (2) 
Unidades do Relevo do Cráton Amazônico; (3) Unidades do Relevo da Província Tocantins; 
(4) Unidades do Relevo nas Bacias Sedimentares. Estas grandes unidades são divididas em 
subunidades que, por sua vez, são novamente divididas em itens que apresentam 
detalhamento do relevo local principalmente quanto a seus aspectos morfológicos (Figura 
3.29). 

Neste mapeamento geomorfológico detalhado a APAIG está situada principalmente no 
contexto das Unidades do Relevo do Cráton Amazônico, unidade Depressão Interplanáltica 
da Amazônia Meridional, com ocorrência de superfícies planas e suavemente onduladas 
(Sa/So). Ocorre também de modo mais restrito na parte sul da APA associação de topos 
tabulares e cristas estruturais (T/KE) associados à mesma unidade. 

Não há mapeamentos geomorfológicos produzidos especificamente para a região da área 
de interesse, sendo sua caracterização geomorfológica efetuada em geral a partir de 
recortes dos poucos mapeamentos do Estado do Pará existentes, normalmente publicados 
em escala pequena. 

A Folha SB-22 (Araguaia) da Carta de Geodiversidade do Brasil ao Milionésimo, disponível 
em formato vetorial (CPRM, 2015) apresenta uma classificação e compartimentação do 
relevo da região da APA. De acordo com este mapeamento, predomina na UC a ocorrência 
de relevos do domínio Colinas Dissecadas e Morros Baixos, associado à unidade geológica 
Complexo Xingu, com declividades entre 5º e 8º e amplitude topográfica de 30 a 80 m 
(CPRM, 2015) (Figura 3.30). 
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Figura 3.29 - Mapa Geomorfológico da Bacia do Rio Itacaiúnas, com Destaque para a APAIG 

 

Fonte: Adaptado de Golder, 2007. 
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Figura 3.30 - Domínios Geomorfológicos na Região da APAIG 

 
Fonte: CPRM, 2015. Org.: STCP, 2015. 

Junto à borda sul a APA ocorre o domínio Escarpas Serranas, associado às unidades 
geológicas Grupo Igarapé Pojuca, Granito Pojuca e Formação Parauapebas, cuja descrição 
geral compreende declividades de 25º a 60º e amplitude topográfica de 300 a 2.000 m. Na 
parte extremo noroeste ocorre o domínio Morros e Serras Baixas, associado à unidade 
geológica Granito Velho Salobro, com descrição geral que inclui declividades entre 15º e 35º 
e amplitude topográfica de 80 a 200 m (CPRM, 2015). 

A análise da compartimentação topográfica da região da APAIG a partir do modelo SRTM 
revela o seu posicionamento justaposto à borda norte do maciço de Carajás (Figuras 3.31 e 
3.32). 

Este se destaca na região pelo conjunto de elevações na forma de patamares dissecados, 
por vezes ondulados, com passagem brusca para terrenos mais baixos e de topografia 
suave ondulada que caracterizam toda parte norte da bacia do rio Itacaiúnas, assim como 
as áreas contíguas do vale dos rios Tocantins e Araguaia.  

A orientação geral dos principais vales fluviais revela a prevalência do direcionamento dos 
fluxos hídricos para norte-nordeste a partir da borda norte do maciço de Carajás, 
atravessando a APAIG. 

Tal situação indica que a quase totalidade da carga tanto de solutos como sedimentar, em 
especial suspensa, proveniente de Carajás alcança a UC. Caso a carga em solução e 
suspensão tenha como proveniência setores atingidos pela atividade minerária, o sistema 
hidrográfico da APAIG poderá sofrer impactos maiores ou menores, a depender do nível de 
contaminação na origem. 
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Figura 3.31 - Modelo 3D da Compartimentação Topográfica da Região da APAIG com Destaque para o seu Posicionamento no Sopé 
do Maciço de Carajás, visada S-N 

 
Fonte: INPE, 2015. Org.: STCP, 2015. 
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Figura 3.32 - Modelo 3D da Compartimentação Topográfica da Região da APAIG com Destaque para o seu Posicionamento no Sopé 
do Maciço de Carajás visada N-S 

 

Fonte: INPE, 2015. Org.: STCP, 2015. 
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3.1.4.1 - Aspectos Morfométricos 

A compartimentação topográfica da APAIG reflete o ambiente periférico das áreas elevadas 
de Carajás no qual se situa. As maiores cotas altimétricas da UC estão situadas na sua 
parte sul, na zona de transição para as áreas escarpadas adjacentes à borda norte do 
maciço de Carajás, assim como na parte centro-leste, cujas elevações correspondem ao 
Morro do Sapato (Foto 3.10).  

Foto 3.10 - Maiores Elevações na parte Sul da APA (Esquerda) e Morro do Sapato 
(Direita) 

  
Foto: STCP, 2014. 

Segundo dados altimétricos obtidos pelo modelo digital do terreno (MDT) elaborado a partir 
da base cartográfica na escala 1:100.000 disponibilizada pelo DSG e com apoio do modelo 
SRTM (INPE, 2015), que permite obter dados até a escala 1:50.000, a UC apresenta 
amplitude topográfica de 469 m, com cota máxima de 625 m e mínima de 156 m, sendo a 
altitude média de 236 m, com desvio padrão de 45 m (Figuras 3.33 e 3.34). 

O entalhe fluvial é suave e orientado principalmente nas direções N-S e NW-SE, definindo 
vales amplos e rasos.  

A divisão hipsométrica da APAIG indica o predomínio absoluto de altitudes inferiores a 
250m, com cotas menores que 200 m associadas aos vales fluviais, em especial na parte 
oeste da UC. Cotas entre 250 e 300 m representam a segunda maior ocorrência, 
distribuídas na parte central da APA. As ocorrências associadas à faixa com altitudes 
superiores a 300 m estão concentradas na parte extremo sul da APA e Morro do Sapato 
(Figuras 3.35). 

O mapa clinográfico da UC gerado a partir do modelo SRTM (INPE, 2015) indica uma 
distribuição de declividades na APAIG com valores que variam 0o e 47,9o. Destaca-se o 
grande predomínio de baixas declividades, inferiores a 5o, e em menor proporção entre 5o e 
10o (Figura 3.36). 

As declividades inferiores a 5o situam preferencialmente junto aos fundos de vales e topos 
de morros, enquanto que as declividades entre 5o e 10o distribuem-se de modo abrangente 
nas áreas aplainadas e de terrenos suave ondulados que predominam na parte central e 
centro-leste da APAIG. 

 



 

3.44 

Figura 3.33 - Altimetria da APAIG 

 
Fonte: INPE, 2015. Org.: STCP, 2015. 






































































































































































































































































































































































































































































































































































